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CAPÍTULO 1  

 

1. CONTEXTUALIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO: GESTÃO, POLÍTICA E 

COMUNITÁR IA 

O objetivo do presente Diagnóstico Técnico-Participativo (DTP) é construir uma base 

norteadora do PMSB do Município de Amapá/AP, representada pelas quatro componentes do 

saneamento básico (água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem e águas pluviais). Dentre os 

objetivos específicos do DTP, a consolidação de informações sobre a situação atual dos serviços 

de saneamento básico do município é discutida a partir de uma abrangente perspectiva do setor. 

Em geral, as informações são aqui apresentadas utilizando-se tanto aspectos qualitativos quanto 

quantitativos, representados por indicadores epidemiológicos, de saúde, sociais, econômicos e 

ambientais, bem como outras informações correlatas com outros setores afins, eventualmente 

integrados com o setor de saneamento, como o de educação, saúde, infraestrutura, meio 

ambiente, gestão, dentre outros aspectos socioeconômicos e ambientais. 

Os tópicos seguintes descrevem uma vasta e profunda análise sobre três setores 

territoriais genéricos do Município de Amapá (urbano, rural terrestre e rural fluvial), seguindo 

rigorosamente as recomendações técnicas do Plano de Mobilização e Controle Social (PMCS) 

do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB). Tais instruções e normativas do PMCS 

são a base do DTP e respaldadas pelo Termo de Referência para a elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico ï Funasa 20121, preconizadas pela Lei 11.445/2011) e 

regulamentada pelo Decreto (7.217 de 21 de julho de 2010), que dispõe sobre as Diretrizes 

Nacionais para o Saneamento Básico e a Política Federal de Saneamento Básico, e a Lei 

12.305/2010, que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Os tópicos do DTP, previstos pelo TR PMSB 2012, são descritos a seguir: 

  

                                                 
1 http://www.funasa.gov.br/site/wp-content/uploads/2012/04/2b_TR_PMSB_V2012.pdf 

http://www.funasa.gov.br/site/wp-content/uploads/2012/04/2b_TR_PMSB_V2012.pdf
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1.1. Compatibilização de setores censitários  

No município de Amapá, de acordo com a reunião ampliada ocorrida no dia 15 de 

fevereiro de 2019, atualizada na reunião do  Comitê Executivo para avaliação e aprovação do 

DTP, realizada no dia 06 de outubro de 2020 e após ampla discussão, foram definidos três 

setores censitários: o primeiro, o Setor Urbano, que envolve a sede do município com sete (7) 

bairros (Nova Esperança, Bom Sossego, Sete Mangueiras, Centro, Bom Jardim, Cabralzinho e 

Vila Nova). Segundo informações dos participantes da reunião, não existem aglomerados 

subnormais na sede do município e todos os bairros estão em processo de regulamentação. 

O segundo e o terceiro setores, destina-se aos Setores Rural Terrestre e Fluvio-marinho, 

respectivamente. O Setor Rural Terrestre contempla dez (10) comunidades que têm acesso por 

rodovias e estradas: Piquiá, Calafate, Cruzeiro, Base Aérea, Cajueira, Região das Fazendas, 

Bicudinho, Redondo, Amapá Grande dos Mira e Montanha da Pluma. O terceiro setor, destina-

se ao Setor Rural Fluvio-marinho que contempla nove (9) comunidades ribeirinhas e marinhas, 

que são acessadas por canais, rios e pelo Oceano Atlântico, ou seja, pela Costa amapaense, 

como: Sucuriju, Milagre de Jesus, Bom Jesus do Araguari (Tabaco), Araquiçaua, Ramudo, 

Santo Antônio, São João, Benome, Vista Alegre, conforme demonstra o Mapa 1.1 De acordo 

com informações colhidas na reunião do Comitê Executivo para avaliação e aprovação do DTP, 

em 06 de outubro de 2020, o Distrito de Sucuriju é a única comunidade, que de acordo com o 

IBGE, é um aglomerado subnormal. Na Tabela 1.1 são informadas as distâncias da sede de 

Amapá as comunidades dos setores terrestre e ribeirinho assim como, as demais sedes 

municipais dos municípios do entorno e capital do estado do Amapá. 
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Mapa 1.1 Setores Censitários do Município de Amapá/AP 

Araquiçaua

 
Fonte: Equipe de Geoprocessamento do PMSB (2019). 

 

Tabela 1.1: Distância comunidade/sedes municipais à sede de Amapá/AP 

Comunidades Distancia (km) 

Sucuriju 134 

Milagre de Jesus 230 

Bom Jesus do Araguari (Tabaco) 241,3 

Piquiá 33,3 

Calafate 25,67 

Cruzeiro 25,07 

Base Aérea 8,77 

Cajueira 4,81 

Comunidades Distancia (km) 

Macapá (capital) 305 

Calçoene 74 

Pracuúba 60 

Tartarugalzinho 74 

Cutias 341 

Fonte: Elaborado pela Equipe de Geoprocessamento/PMSB (2020). 

Em 2019 a população do município estimada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) era de 9.109 (nove mil, cento e nove) pessoas. O censo de 2010 apresentou 
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uma população de 8.069 (oito mil e sessenta e nove) habitantes; o censo de 2000 indicou uma 

população de 7.121 (sete mil, cento e vinte e um) pessoas. Em 1991 a população do município 

era de 8.075 (oito mil e setenta e cinco) pessoas. 

Considerando a definição de setores e os censos do IBGE, pode-se inferir que a 

população do município está assim distribuída de acordo com os censos de 1991, 2000 e 2010: 

1 Setor urbano - em 1991, a população contava com 5.036 (cinco mil e trinta e seis) pessoas; 

em 2000, a população recenseada foi de 5.922 (cinco mil, novecentos e vinte e dois) indivíduos. 

Em 2010, a população que habitava o setor urbano era de 6.959 (seis mil, novecentos e 

cinquenta e nove). 

2 Setor rural  - em 1991, a população era de 3.039 (três mil e trinta e nove) pessoas; em 2000, 

a população aumentou para 1.199 (um mil, cento e noventa e nove) indivíduos. Em 2010, a 

população que habitava o setor rural era de 1.110 (um mil, cento e dez). 

Pelas informações anteriores é possível constatar que a distribuição da população de 

Amapá, no estado do Amapá, segundo os censos do IBGE de 1991, 2000 e 2010 tem 

concentração maior no meio urbano, sendo aproximadamente 62,37%, 83,16% e 86,24,00%, 

respectivamente. Ou seja, a população urbana está aumentando e é muito superior a rural. 

 

1.2. Articulação do saneamento com a política urbana 

Realizar a gestão do saneamento é sinônimo de coordenar e avaliar o desempenho de 

processos, por meio de ações planejadas e executadas, para gerar um produto ou um serviço. E 

este conceito, em relação às políticas públicas, é concorrente ao diagnóstico e/ou à resolução 

de problemas oriundos de sociedades complexas (ROSSETO e LERÍPIO, 2012).  

Por exemplo, no presente diagnóstico, um dos principais desafios da organização de 

centros urbanos consiste na elaboração de políticas públicas eficazes do setor de saneamento 

básico, com o objetivo de atingir o bem estar e os interesses da população local do município, 

em pelo menos duas tipologias clássicas: os problemas estruturantes (por exemplo, a construção 

de estações de tratamento de água) e os não estruturantes (por exemplo, a melhoria operacional 

de estações de tratamento de água) (BRASIL, 2018). 

O município de Amapá, assim como os demais Estado, apresenta ambos os desafios, 

estruturantes e não estruturantes, dadas suas características demográficas, geográficas, 

logísticas, históricas e, principalmente, uma histórica ausência de políticas públicas do setor de 

saneamento básico.  

Segundo o IBGE (2019), em relação ao adensamento urbano da sede de Amapá (1,81 

hab./km2) a infraestrutura do abastecimento de água, limpeza urbana, sistemas de esgotos 
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sanitários e manejo de resíduos, drenagem e gestão de águas pluviais encontram-se deficitários 

(SNIS, 2019). E, em geral, há problemas sérios na sede municipal que estão contidos 

basicamente em um espaço geográfico restrito, circunscrito por ambientes de áreas alagadas 

planas e sujeitas à inundação, especialmente sob influência do rio Amapá Pequeno (Mapa 1.2), 

com variações de vazões máximas e mínimas medidas em agosto de 2020 (medida única) são, 

respectivamente, QMax (Vazante) = 320,5 m3/s e mínima QMin (Enchente) = -163, 5 m3/s, num trecho 

entre o rio Flexal e a extremidade do lago de captação de água, abrangendo a área da sede 

urbana de Amapá em frente da Avenida Veiga Brasil (acima das zonas 02 e 03) (Mapa 1.2). 

 

Mapa 1.2: Sede do município de Amapá com destaque para três zonas de expansão, Zona 01, 

Zona 02 e Zona 03 

 
Fonte: Elaborado pela Equipe de Geoprocessamento/PMSB (2020). 

 

O Município possui a seguinte infraestrutura: Poder Legislativo, representado pela 

Câmara Municipal de Vereadores. Poder Judiciário com a pequena representação de um Fórum, 

e instituições públicas do Poder Executivo, constituídos pela Prefeitura Municipal e suas 

secretarias (Saúde, Educação, Administração, Obras, Meio Ambiente e Turismo etc.). 

De acordo com dados do IBGE (2019), o município de Amapá possui uma área 

territorial de 8.454,847 km², com uma população estimada, para 2019, em 9.109 pessoas e 
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IDHM de 0,642. Ocupa, ainda, a sexta (6º) posição no ranking, dentre os 16 municípios 

existentes do estado do Amapá, no quesito volume de água tratada distribuída por dia. Alguns 

relatos dos moradores de Amapá apontam problemas de infraestrutura e a constante falta de 

água, principalmente na sede do município e comunidade litorânea de Sucuriju. 

Ressalta-se que periferia urbana de Amapá, ainda segundo os relatos dos moradores 

locais, é a que mais sofre com o problema da falta de água. Mas este problema se estende para 

a zona rural terrestre (a exemplo da comunidade de Piquiá) e zona rural fluviomarinha (a 

exemplo da Vila de Sucuriju, extremamente crítica nos períodos secos, entre agosto e 

novembro, devido ao problema de salinização da água e devido sua proximidade com o Oceano 

Atlântico ï Mapa 1.2).  

Esses problemas do setor de saneamento no município de Amapá são percebidos pela 

dificuldade evidente ausência de investimento, articulação e gestão da concessionária (CAESA) 

junto ao município. Portanto, se representadas pelo menos as dimensões de água e esgoto, a 

parceria com o governo do Estado do Amapá no setor de saneamento básico é imprescindível. 

Contudo, precisa de uma melhor articulação entre as duas esferas de poder (município e estado). 

Na sede municipal, como será descrito mais adiante, os principais problemas 

infraestruturais e estruturantes se iniciam na capacidade operacional da estação de tratamento 

de água (ETA), que não produz água suficiente para atender a atual demanda da população. 

Além disso, há recorrentes perdas de pressão na rede de distribuição, desfavorecendo a zona 

periférica da cidade, impactando justamente a parcela mais pobre da população. Esses fatores 

são os que provavelmente mais contribuem para o agravamento do estado atual de saneamento 

básico e, principalmente, da exclusão social e acesso aos serviços oferecidos pela 

concessionária CAESA. 

 

1.3. Articulação do saneamento com o meio ambiente 

Nas últimas décadas, as ações de saneamento apresentaram mudanças substanciais do 

ponto de vista conceitual e pragmático, desde a Lei 11.445/2007 até  a Lei Nº 14.026, de 15 de 

Julho de 2020 (BRASIL, 2020), que atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei 

nº 9.984, de 17 de julho de 2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA) competência para editar normas de referência sobre o serviço de saneamento, a 

Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 2003, para alterar o nome e as atribuições do cargo de 

Especialista em Recursos Hídricos, a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para vedar a prestação 

por contrato de programa dos serviços públicos de que trata o art. 175 da Constituição Federal, 

a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para aprimorar as condições estruturais do saneamento 
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básico no País, a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, para tratar dos prazos para a disposição 

final ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto 

da Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação às microrregiões, e a Lei nº 13.529, de 4 

de dezembro de 2017, para autorizar a União a participar de fundo com a finalidade exclusiva 

de financiar serviços técnicos especializados. 

No seu Art. 4º-A, a ANA instituirá normas de referência para a regulação dos serviços 

públicos de saneamento básico por seus titulares e suas entidades reguladoras e fiscalizadoras, 

observadas as diretrizes para a função de regulação estabelecidas na Lei nº 11.445, de 5 de 

janeiro de 2007. 

§ 1º Caberá à ANA estabelecer normas de referência sobre: 

I - padrões de qualidade e eficiência na prestação, na manutenção e na operação dos 

sistemas de saneamento básico; 

II - regulação tarifária dos serviços públicos de saneamento básico, com vistas a 

promover a prestação adequada, o uso racional de recursos naturais, o equilíbrio econômico-

financeiro e a universalização do acesso ao saneamento básico; 

III - padronização dos instrumentos negociais de prestação de serviços públicos de 

saneamento básico firmados entre o titular do serviço público e o delegatário, os quais 

contemplarão metas de qualidade, eficiência e ampliação da cobertura dos serviços, bem como 

especificação da matriz de riscos e dos mecanismos de manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro das atividades; 

IV - metas de universalização dos serviços públicos de saneamento básico para 

concessões que considerem, entre outras condições, o nível de cobertura de serviço existente, a 

viabilidade econômico-financeira da expansão da prestação do serviço e o número de 

Municípios atendidos; 

V - critérios para a contabilidade regulatória; 

VI - redução progressiva e controle da perda de água; 

VII - metodologia de cálculo de indenizações devidas em razão dos investimentos 

realizados e ainda não amortizados ou depreciados; 

VIII - governança das entidades reguladoras, conforme princípios estabelecidos no art. 

21 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

IX - reuso dos efluentes sanitários tratados, em conformidade com as normas ambientais 

e de saúde pública; 

X - parâmetros para determinação de caducidade na prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico; 
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XI - normas e metas de substituição do sistema unitário pelo sistema separador absoluto 

de tratamento de efluentes; 

XII - sistema de avaliação do cumprimento de metas de ampliação e universalização da 

cobertura dos serviços públicos de saneamento básico; 

XIII - conteúdo mínimo para a prestação universalizada e para a sustentabilidade 

econômico-financeira dos serviços públicos de saneamento básico. 

Além disso, recentemente foi sancionada pela Presidência da República (terça-feira, dia 

8 de setembro de 2020), a Lei 14.053, de 2020, que amplia a área de atuação da Codevasf ï 

Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco ï incluindo as bacias hidrográficas 

continentais do estado do Amapá e outros sete estados. Essa norma teve origem no Projeto de 

Lei (PL) nº 4.731, de 2019, aprovado em agosto pelo Congresso Nacional e publicada na edição 

do Diário Oficial da União desta quarta-feira (9 de setembro de 2020). 

Esse novo arcabouço legal apresenta uma ressignificação da concepção sanitária 

clássica, levando a uma abordagem mais holística, participativa e compreendendo os seus 

fenômenos de intervenção sobre o meio ambiente urbano e rural. Por exemplo, reforçando a 

visão de saneamento que se configura como um instrumento de promoção da saúde humana, 

evitando-se doenças, assim como um meio para a manutenção do equilíbrio ambiental 

representado pelos seus aspectos físicos, químicos e biológicos do ambiente (SOARES et al., 

2002; RIBEIRO; ROOK, 2010). Estes avanços têm levado a uma melhor compreensão sobre o 

setor de saneamento como fator preponderante para o desenvolvimento econômico, social e, 

sobretudo, ambiental (PORTO, 1998). 

Apesar dos lentos avanços do setor, historicamente, o saneamento básico não vinha 

sendo priorizado como instrumento de políticas públicas, seja pela ausência efetiva ou pela 

inoperância de ações e implementações do setor privado da economia. Disso decorre as 

condições insatisfatórias resultantes da sua insuficiência ou deficiência, impossibilitando o 

avanço no desenvolvimento em níveis locais, regionais e globais (RIBEIRO; GUNTHER, 

2002). 

No Brasil, os investimentos no setor de saneamento foram pontuais e concentrados nas 

décadas de 70 e 80, refletindo em um deficit e desigualdade de acesso, notáveis até hoje 

(LEONETI et al, 2011). Atualmente este setor vem apresentando uma sensível tendência de 

melhora em seus diferentes indicadores, configurando um gerenciamento mais direcionado para 

investimentos na área. Contudo, ainda persiste no Brasil uma assimetria notória na 

disponibilidade e no acesso aos serviços promovidos por este setor, principalmente em termos 

regionais (SNIS, 2019). 
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Essas assimetrias promoveram e, ainda, promovem alterações ambientais de diversas 

magnitudes, que acarretam impactos aos diferentes recursos naturais, tais como a água, o ar, o 

solo, a fauna, a flora, entre outros. Esses impactos podem ser observados em macro e 

microescalas (urbano e rural), comprometendo severamente estes recursos e, 

consequentemente, os seus múltiplos usos, além de expor a população à riscos sanitários. 

Sumariamente, isto resulta em uma construção histórica do ambiente, que passa a ser 

marcada pelas ações e intervenções humanas desenvolvidas ao longo do tempo, levando ao 

aparecimento de aspectos potencial ou, efetivamente, prejudiciais às condições de vida e a 

saúde das gerações atuais e futuras (PORTO, 1998). 

Por isso, é necessário compreender que o acesso ao saneamento urbano e rural implica, 

diretamente, na conservação do meio ambiente e, consequentemente, na promoção da qualidade 

de vida e da salubridade ambiental. Esta articulação e entendimento são essenciais para que 

haja um adequado planejamento na construção das políticas públicas voltadas para o setor. Por 

exemplo, projetos futuros que envolvam a dimensão drenagem e águas pluviais devem levar 

em consideração estes aspectos condicionantes do seu contexto ambiental. Essa conexão está 

atualmente muito próxima do novo Marco Legal (BRASIL, 2020), onde a antiga Agência 

Nacional de Água passou a ser denominada de Agência Nacional de Água e Saneamento 

Básico. Este alinhamento institucional é portanto fundamental para as quatro dimensões do 

Saneamento Básico sejam melhor integradas. 

O município de Amapá, com população estimada de 9.109 habitantes (IBGE, 2019), 

apresenta fragilidades infraestruturais e estruturantes quanto às questões relacionadas ao 

saneamento básico. Mas este cenário é característico na realidade das cidades amazônicas. O 

município apresenta apenas 33,9% de seus domicílios com esgotamento sanitário adequado 

(isolados ou individuais), 47,7% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e, 

somente, 6,4% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada, com 

presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio (IBGE, 2010). Isto configura um cenário 

potencial para a degradação dos recursos naturais (água, solo, vegetação, fauna, etc.), bem como 

da integridade da vida humana.  

Desta forma, a construção do PMSB do município de Amapá/AP deve, essencialmente, 

considerar a articulação do saneamento, recursos hídricos e do meio ambiente como 

indispensável para a prevenção e promoção da qualidade de vida da população residente do 

município. A integração das políticas públicas de gestão de recursos hídricos integradas às 

dimensões do saneamento básico (BRASIL, 2020), deverá promover com mais eficiência a 

conservação do meio ambiente e, consequentemente, a redução dos potenciais efeitos deletérios 
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à integridade da saúde humana. Com efeito, ao se considerar esta articulação, este PMSB do 

município de Amapá estará mais convergente com a finalidade e necessidade de se estruturar 

um sistema de saneamento básico eficiente e eficaz disponibilizado à população local. 

 

1.4. Articu lação do saneamento com a saúde 

Serviços de água e saneamento ausentes, inadequados, ou ineficientemente gerenciados, 

podem expor pessoas a riscos de saúde graves pela presença de micro-organismos patogênicos 

em ambientes insalubres. Quando se associa esses serviços (cobertura populacional por redes 

de abastecimento de água, sistemas de esgotamento sanitário e serviços de coleta de lixo) com 

indicadores epidemiológicos (por exemplo, a taxa de mortalidade infantil, mortalidade 

proporcional por doença diarreica aguda em menores de cinco anos de idade e mortalidade 

proporcional por doenças infecciosas e parasitárias para todas as idades) é possível reconhecer 

a importância do saneamento para a saúde humana (MENDONÇA; MOTTA, 2005). 

Saneamento básico deficitário frequentemente se reflete sobre o sistema econômico, em 

razão dos danos causados à saúde humana ou aumento da mortalidade. Estudos demonstram 

que, a cólera, infecções gastrointestinais, febre tifoide, poliomielite, amebíase, esquistossomose 

e shigelose estão intimamente relacionadas com a má qualidade de água para consumo humano 

e à falta de condições adequadas de esgotamento sanitário (MOTTA et al., 1994). 

Entretanto, na atualidade há um grave problema de saúde pública que está cada vez mais 

correlacionado com o saneamento básico brasileiro, a Covid-19. Segundo o Estadão (2020), 

fundamentado em vários artigos científicos atualizados, a Covid-19 expõe o limite do sistema 

de saneamento no Brasil: òO problema que possuímos com o saneamento, no que tange ao 

acesso à água e ao esgoto tratado, não é novidade, entretanto está mais exposta ainda por mais 

uma doença, agora em grau de pandemia, cujas repercussões na saúde humana ainda são 

incertas, a COVID19ò. Além das diversas doenças que são veiculadas por meio da água e do 

esgoto não tratado, como as citadas anteriormente, conhecidas como doenças de notificação 

compulsória. 

Entretanto, ño fato novo dessa pandemia de COVID-19 está na sua potencialidade de 

transmissão e, também, na possibilidade concreta dessa ocorrer por meio de resíduos 

contaminados, seja por ñlix»esò irregulares, pelo esgoto e §gua sem tratamentoò (ESTADëO, 

2020), sugerindo que há uma probabilidade de se dispor de mais uma doença de veiculação 

hídrica que pode gerar a responsabilidade dos gestores públicos, especialmente devido a 

frequente dificuldade na não execução de políticas públicas básicas. É, portanto, importante 

questionar se a COVID-19 não apresenta potencial relação com o saneamento.  
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Ainda, de acordo com Estad«o (2020),  uma ñsegunda implicação é que os profissionais 

que atuam na área de esgotamento sanitário, notadamente os diretamente envolvidos com a 

operação e manutenção das redes coletoras e Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs), bem 

como os pesquisadores que têm contato ou manuseiam amostras de esgoto, devem reforçar os 

cuidados e não abrir mão da utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), a fim de 

evitar a ingestão inadvertida de esgoto, ainda que por meio da inalação de aerossóis, evitando 

assim a contaminaçãoò. 

Outra implicação importante, considerando o atual cenário sanitário brasileiro, em que 

apenas 46% do esgoto gerado no país são tratados (segundo o Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento ï SNIS 2018), é que nos meses em que durar a pandemia é possível que a 

população em geral possa estar despejando em nossos rios uma enorme carga viral. Como 

consequência, poderá ocorrer não somente o aumento da disseminação do vírus SARS-CoV-2 

no ambiente, mas também as demais doenças de veiculação hídrica ou por vetores, impactando 

com infecções a parcela mais vulnerável da população, justamente aquela que não tem acesso 

a uma adequada infraestrutura de saneamento básico. Isto porque há fortes indícios de que a 

doença ser espalha através da tubulação de esgotos em virtude do vírus está nas fezes 

(ESTADÃO, 2020). Este fato tem sido observado porque, em pacientes com a COVID-19, em 

que em suas fezes tem sido detectado o RNA viral, onde cerca de 50% dos pacientes 

investigados, a detecção do RNA do SARS-CoV-2 nas fezes aconteceu por cerca de 11 dias 

após as amostras do trato respiratório dos pacientes terem sido negativas, indicando a replicação 

ativa do vírus no trato gastrointestinal e que a transmissão via feco-oral poderia ocorrer mesmo 

após o trato respiratório já estar livre do vírus (ESTADÃO, 2020).  

Esses fatos convergem para os seguintes impactos sobre o saneamento brasileiro:  

1) 13 milhões de pessoas em áreas irregulares, segundo dados do IBGE (2016); 

2) 80% das águas residuais no mundo são lançadas nos mananciais sem tratamento 

(UNESCO, 2019); 

3) No Brasil são internados anualmente cerca de 300 mil pessoas por doenças relacionadas 

à falta de saneamento; 

4) A falta de implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS); 

5) O abastecimento difuso em comunidades remotas praticamente não existe, como no 

caso das populações do campo (IBGE, 2018); 

6) O saneamento rural está muito abaixo do mínimo necessário se comparado com o 

saneamento urbano (IBGE, 2018); 
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7) A população branca tem muito mais acesso ao saneamento do que a população negra ou 

parda (IBGE, 2018); 

8) A dificuldade de acesso à água pelas populações do semiárido é enorme (INSA, 2014); 

9) O acesso à água pela população de rua inexiste. 

 

Além disso, de acordo com FUNASA (2020) confirmou que o coronavírus pode mesmo 

sobreviver por longos períodos na água e no esgoto. Como a estrutura do vírus da COVID-19 

se assemelha a de outros coronavírus, alguns estudos feitos com outros vírus da mesma família 

trazem informações importantes. Assim, com base em estudos similares, por exemplo, COV-2, 

alguns autores relataram a possibilidade de contaminação por meio de gotículas provenientes 

do esgoto. Além disso, testes in vitro desde 2005, observaram a persistência do vírus 

responsável pela SARS em água de torneira sem cloro, águas residuárias de hospital e esgoto 

doméstico, verificando a permanência do vírus nesses ambientes por dois dias a 20ºC. 

Entretanto, a permanência do mesmo vírus em fezes e urina foi de, respectivamente, 3 e 17 dias. 

Portanto, a sobrevivência de vírus em águas tem sido mencionada pela literatura técnica 

pertinente em temperaturas entre 4 e 25°C. 

Entretanto, o novo marco legal nacional de proteção das águas e do saneamento básico, 

está se apresentando mais unificado, por exemplo, em um único instrumento legal, sem 

fragmentações, tendendo a ser mais pragmático nas formulações e implementações na gestão 

pública diária (ESTADÃO, 2020). No entanto, algumas questões necessitam ainda ser 

observadas, não somente durante a época de COVID19, mas também para o período pós 

pandemia, principalmente em relação às falhas de planejamento e com tantos planos discutidos 

e executados separadamente e que deveriam ser, na prática, interligados, visando: 1) Equidade; 

2) Saúde/Qualidade; 3) Quantidade; 4) Resiliência/Desastres; 5) Serviços Ecossistêmicos; 6) 

Risco de Poluição Difusa; 7) Drenagem/Impermeabilização; 8) Uso e Ocupação do Solo; 9) 

Mapeamento; 10) Modelo de Governança; 11) Participação social. 

Além disso, doenças veiculadas pela água (DVA), são assim denominadas quando 

causadas por organismos ou outros contaminantes disseminados diretamente por veiculação 

hídrica (BRASIL, 2013). Em um panorama geral, entre os micro-organismos patogênicos 

presentes na água encontram-se protozoários, helmintos, vírus e bactérias. 

Entre as principais doenças causadas pela ingestão de água contaminada com estes tipos 

de microrganismos encontram-se a diarreia, a febre tifoide e a paratifoide, a disenteria bacilar 

e a amebiana, a cólera, a gastroenterite aguda e a crônica, a hepatite A e a E, e a poliomielite 

(BRASIL, 2013; COPASA, 2019). Destas, a Hepatite A foi notificada e confirmada no 
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município de Amapá-AP, conforme dados da Superintendência de Vigilância em Saúde (SVS) 

do Governo do Estado do Amapá, que levantou, entre os anos de 2007 a 2017 (Tabela 1.2), os 

Casos de Doenças de Notificação Compulsória de transmissão hídrica notificados no sistema 

de notificação de agravos. 

 

Tabela 1.2: Casos de Doenças de Notificação Compulsória de transmissão hídrica notificados 

e confirmados entre os anos de 2007 e 2017 

Doença de Notificação Compulsória 
MUNICÍPIO  

Amapá 

Cólera 0 

Febre tifoide 0 

Hepatite A 1 

Rotavírus 0 

Fonte: SINAN-NET/SVS-AP. Acesso em 19 de junho de 2020. 

 

As doenças diarreicas agudas também representam um significativo impacto na saúde 

da população. E, nesse contexto estas doenças parecem estar subnotificadas, dado a condição 

sanitária do município na atualidade. Mas, como mostra a Tabela 1.3, o município de Amapá 

teve uma média anual de 513 casos nos anos de 2007 a 2017 e 2019. Contudo, se fizermos uma 

estimativa para 2019 (com uma população total estimada pelo IBGE de 9109 pessoas naquele 

ano), cerca de 9,4% da população do município foram acometidos somente por estas doenças 

diarreicas. Se for considerada qualquer nível de subnotificação, ou de casos não registrados, 

esse percentual poderá se elevar significativamente. 

A quantidade e a qualidade da água são fatores importantes para o estabelecimento dos 

benefícios à saúde relacionados à redução da incidência e prevalência de diversas doenças, 

destacando-se a doença diarreica. Segundo Correia e Mcauliffe (1999) e Teixeira (2003), a 

diarreia atinge mais facilmente crianças com menos de cinco anos de idade, sendo a mortalidade 

mais comum naquelas menores de dois anos, podendo gerar duas importantes complicações: a 

desidratação e o impacto negativo no estado nutricional da criança, um dos principais problemas 

de saúde pública dessa faixa etária. 
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Tabela 1.3: Número de atendimentos por Doenças Diarreicas Agudas em unidades de saúde, 

2007 a 2017 e 2019 

ANO 
MUNICÍPIO  

Amapá (nº de casos) 

2007 NA 

2008 NA 

2009 325 

2010 59 

2011 NA 

2012 546 

2013 364 

2014 669 

2015 714 

2016 636 

2017 448 

2019 856 

Fonte: SIVEP-DDA/SVS-AP. Acesso em: 14 de agosto de 2018. Amapá/AP. Acesso em 

08/06/2020. NA = Dados não informados pelo município no sistema. 

 

Além dessas doenças, a falta de saneamento básico contribui com maiores níveis de 

infestação e riscos de ocorrência de dengue. Um exemplo disso é apresentado em estudo 

realizado por Oliveira & Valla (2001), os quais mostraram a relação entre a precariedade dos 

serviços de saneamento básico em favelas do município do Rio de Janeiro e a emergência de 

epidemias de dengue. 

A irregularidade no abastecimento de água (considerando que as pessoas também 

armazenam água em reservatórios, vasilhas e baldes para uso doméstico - comportamento 

cultural muito comum, tanto na sede municipal quanto na zona rural de Amapá) ou mesmo a 

ausência de sistemas de drenagem de águas pluviais, dentre outros fatores, são preponderantes 

para o desenvolvimento de larvas de Aedes aegypti (Oliveira & Valla, 2001). 

No município de Amapá, percebe-se a fragilidade dos sistemas de infraestrutura em 

geral, quanto a notificação dos casos. Por exemplo, em busca no SINAN, o município 

apresentou somente 7 casos de dengue registrados, como mostra a Tabela 1.4. Em 2019, o 

município apresentou apenas 11 casos confirmados de malária na população. 
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Tabela 1.4: Casos de doenças transmitidas pelo Aedes aegypti no Estado do Amapá em 2018 

e 2019 

ANO Dengue Zika vírus Chikungunya 

2015 3 - - 

2016 - - - 

2017 - - - 

2018 3 - 1 

2019 2 - - 

Fonte: Sistema Nacional de Notificação de Agravos-SINAN. SINAN_ONLINE E 

SINAN_NET/SVS-AP. Atualizado em 05/01/2020. 

 

Nesse sentido, o PMSB da cidade de Amapá-AP persistirá na importância do papel do 

saneamento básico e no quadro de saúde daquela população, promovendo a diminuição dos 

riscos e os problemas de doenças por veiculação hídrica. Assim, o objetivo é contribuir para a 

redução da mortalidade infantil e de outros agravos relacionados à falta de saneamento, e 

principalmente à melhoria da qualidade de vida da população. 

 

1.5. Relação do saneamento com a organização comunitária e o fortalecimento do papel 

da mulher na comunidade 

1.5.1. Saneamento e organização comunitária em Amapá (AP) 

No município de Amapá (AP) foram mapeadas 107 instituições (públicas e sociedade 

civil organizada) consideradas público alvo direto para a elaboração do Plano de Mobilização 

e Controle Social (Tabela 1.5). 

 

Tabela 1.5: Instituições mapeadas consideradas público alvo direto para a elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico (PMSB). Ano Base: 2019 

TIPO  Frequência % 

Instituições Públicas (Órgão e departamentos públicos 

federais, estaduais e municipais) 
50 46,73 

Organizações comunitárias (Colônias, associações e 

sindicatos) 
30 28,04 

Organizações religiosas (Igrejas) 27 25,23 

Total 107 100,00 

Fonte: Elaborado pela Equipe de Mobilização e Controle Social/PMSB (2019). 

 

Das instituições identificadas, 30 (28,04%) são organizações de base comunitárias, 

entendidas como ñgrupos sociais organizados com a finalidade de participar dos debates, do 

planejamento e de a­»es em prol de melhorias de vidaò (RODRIGUES, 2006 p. 24).  

No contexto da implantação dos serviços de saneamento básico, as organizações 

comunitárias têm fundamental importância ao retratar suas realidades, reivindicar seus direitos 
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e participar das discussões e elaboração das ações para suas respectivas comunidades. Cruz, 

Heller e Lima (2009 p. 1) consideram que intervenções de saneamento básico em comunidades 

necessitam ñpassar pelo grupo social a ser beneficiado, de forma que este se torne sujeito da 

constru­«o de propostas para sua realidadeò. 

 

1.5.2. Diagnóstico da Participação Social 

A participação comunitária em todas as fases do ciclo de um determinado projeto pode 

direcioná-lo para a consecução de seus objetivos cada vez mais amplos e complexos. Dessa 

forma, a Lei 11.445, em seus artigos 2º e 3º, estabelece que os serviços públicos de saneamento 

básico serão prestados tendo como um dos princípios fundamentais o controle social, 

considerando-o como um conjunto de mecanismos e procedimentos que garatem a sociedade 

informações, representações técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, 

de planejamento e de avaliação dos serviços públicos de saneamento básico (BRASIL, 2007). 

Em consonância com as premissas da lei a Fundação Nacional da Saúde (FUNASA, 

2012 p. 6) orienta que elaboração dos PMSB tenha como eixo norteador a efetiva participação 

da sociedade em todas as etapas do processo de elaboração, aprovação, execução, avaliação e 

revisão do PMSB. A intenção é municiar os interessados com informações e orientações, e 

dessa forma, trazer à tona a vivência do planejamento municipal, buscando a universalização 

dos serviços, a inclusão social nas cidades e a sustentabilidade das ações (TISCHER, 2016). 

Considerando atender o viés participativo preconizado no Termo de Referência (TR) da 

FUNASA para elaboração do PMSB se faz necessário a: 

 

Formação dos grupos de trabalho contemplando vários atores sociais 

intervenientes para a operacionalização do PMSB. Esses grupos de 

trabalho serão formados por duas instâncias: Comitê de Coordenação 

e Comitê Executivo (FUNASA, 2012 p. 14). 

 

O comitê de Coordenação deve ser formado por representantes do setor público 

municipal, estadual e federal relacionadas com o saneamento básico, sociedade civil organizada 

e outras representações importantes, por exemplo, membros de conselhos municipais, Câmara 

de Vereadores e Ministério Público (FUNASA, 2012). 

A condução da elaboração do PMSB é de responsabilidade do Comitê de Coordenação, 

uma instância consultiva e deliberativa, devidamente institucionalizada. Esse grupo tem a 

função de discutir, avaliar e aprovar o trabalho produzido pelo Comitê Executivo. Outra 

importante atribuição do Comitê de Coordenação é promover a integração das ações de 
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saneamento inclusive do ponto de vista de viabilidade técnica, operacional, financeira e 

ambiental (FUNASA, 2012).  

Em relação ao Comitê Executivo sua função é operacionalizar o processo de elaboração 

do Plano. Este comitê deve ser composto por profissionais de diferentes áreas de formação 

incluindo os técnicos dos órgãos e entidades municipais da área de saneamento básico, das 

Secretarias de Serviços Públicos, Obras e Urbanismo, de Saúde, de Planejamento, 

Desenvolvimento Econômico, Meio Ambiente e de Educação da Prefeitura Municipal 

(FUNASA, 2012). 

Na elaboração do PMSB de Amapá a participação social iniciou nas reuniões ampliadas 

através de debates, devidamente registrado em atas (consultar estes documentos disponíveis 

gratuitamente no site saneamento.unifap.br da UNIFAP), e, posteriormente nos órgãos 

colegiados consultivos e deliberativos como é o caso dos comitês de Coordenação e Comitê 

executivo regulamentado através de decreto municipal. 

O comitê de coordenação do município de Amapá foi implementado através do Decreto 

de Nº 005/2019 de 09 de Janeiro de 2019 e possui 19 membros distribuídos entre três categorias 

de representação e sua composição está distribuída conforme mostra o Gráfico 1.1. 

E, com este propósito foi elaborado e aprovado o Plano de Mobilização e Controle 

Social de Amapá, junto aos Comitês Executivo e de Coordenação antes da elaboração do 

presente Diagnóstico Técnico-Participativo, recomendado no Termo de Referência dos Planos 

Municipais de Saneamento Básico (PMSB) (FUNASA, 2018). 

 

 

Gráfico 1.1: Representações no Comitê de Coordenação ï município de Amapá/AP ï 2019 ï 

PMSB 

 
Fonte: Prefeitura do município de Amapá (2019). 

 

42,11%
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Composição do Comitê de Coordenação do 
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Autoridades/Poder Público Técnicos Sociedade Civil
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De acordo com o Gráfico 1.1 a categoria com maior representatividade é de autoridades 

do poder público, sendo composta por 08 (42,11%) membros, seguidos de representantes da 

sociedade civil com 07 (36,84%) pessoas e 04 (21,05%) representantes técnicos. 

Enquanto espaço de expressão do controle social o Comitê de Coordenação do 

município de Amapá necessita elevar a quantidade de membros da sociedade civil, pois a 

composição apresenta desiquilíbrio a essa categoria, ou seja, não está paritária. Conforme 

salientam Ferreira et al (2016) e Borja e Moraes (2008), o exercício do controle social requer o 

uso de dispositivos formais, ágeis e amplamente conhecidos que tornem possível a atuação da 

sociedade. 

Conforme salientam Ferreira et al (2016) e Borja e Moraes (2008) o exercício do 

controle social requer o uso de dispositivos formais, ágeis e amplamente conhecidos que tornem 

possível a atuação da sociedade. 

A participação social é indispensável para a consolidação da sociedade democrática de 

direito. Martins et al (2008) e Reis, Lucilla e Gaviolli (2017) ponderam que uma sociedade 

democrática garante aos seus membros o direito de definir as regras que a regem, contando com 

formas específicas de garantir a efetividade de tais direitos. Para garantir o pleno exercício da 

cidadania é necessário que a sociedade participe dos processos de tomada de decisão e não seja 

mera receptora de políticas públicas elaboradas fora de sua realidade (SOUZA, 2006; 

FERREIRA et al., 2016).  

Costa e Vieira (2013) consideram que as representações sociais em órgãos colegiados 

das instituições públicas constituem mecanismos institucionalizados de participação social na 

administração pública. Neste sentido, em se tratando dos serviços de saneamento básico a 

participação da sociedade é primordial. As discussões são necessárias para que as pessoas 

compartilhem suas necessidades, aspirações e experiências, com o objetivo de melhorar suas 

condições de vida (SOUZA, 2006) e, principalmente, para que possam decidir pelo o que é 

prioritário neste setor.  

Dessa maneira, a representação social no Comitê de Coordenação é indispensável, pois 

é onde se planejam as ações, se identificam as prioridades, se estabelecem metas e estratégias 

de acordo com os recursos (financeiros, técnicos e humanos) e prioridades existentes. 

 

1.5.2.1 Oficinas Temáticas nos setores 

Considerando a participação efetiva dos atores locais junto a equipe técnica em todas as 

etapas e fases da elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico e, conforme 

recomendado no Plano de Mobilização e Controle Social, os eventos denominados ñOficina 
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Tem§tica Iò no munic²pio de Amap§ ocorreram nos meses de outubro, novembro e dezembro 

(Fotografia 1.1). 

 

Fotografia 1.1: Oficinas temáticas nos setores preconizados no Plano de Mobilização e 

controle Social do município de Amapá, AP 

 
Fonte: acervo fotográfico do PMSB (2019). 

 

Nos setores de mobilização I (sede municipal- Fotografia 1.1a) e II (rural terrestre ï 

comunidade Piquiá-Fotografia 1.1b) as oficinas ocorrem no período de 08 a 10 de outubro de 

2019 e no setor III (rural ribeirinho ïSucuriju ï Fotografia 1.1c) e no período de 30 de novembro 

à 03 de dezembro de 2019. O Mapa 1.3 destaca os setores de mobilização e os locais de 

ocorrências dos eventos. 

 

Mapa 1.3: Setores de mobilização e locais de ocorrência das primeiras oficinas temáticas - 

município de Amapá (AP) 

Araquiçaua

 
Fonte: Equipe de Geoprocessamento do PMSB. 
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A oficina temática I é uma etapa importante do Diagnóstico Técnico Participativo. Nesta 

etapa, a participação popular é colocada em evidência através da contribuição dos atores sociais, 

onde as pessoas da comunidade interagem com a equipe técnica do projeto na discussão dos 

problemas e na elaboração de propostas que atendam às especificidades locais. 

A metodologia participativa adotada para realização das oficinas temáticas foi o 

biomapa. O biomapa consiste na elaboração de mapas onde os moradores retratam de forma 

empírica a realidade vivenciada em relação aos serviços de saneamento básico e meio ambiente.  

As oficinas nos três setores foram realizadas seguindo cinco momentos distintos. O 

primeiro foi a abertura oficial, seguida de um vídeo sobre saneamento básico. Posteriormente 

ocorreu a formação de grupos de trabalho para elaboração dos biomapas e finalmente o 

momento da socialização e compartilhamento dos trabalhos realizados. 

Dessa forma, os eventos tiveram início com a formação da mesa institucional 

(cerimonial de abertura). Então, foram convidados a falar os representantes municipais e 

coordenador do PMSB e um membro do NICT/SUEST/FUNASA-AP. O foco central de todas 

as falas foi o saneamento básico e a qualidade de vida das pessoas.  

Após os discursos dos representantes institucionais foi usado um recurso de mídias, 

filme produzido por alunos de iniciação científica, com aproximadamente 7 minutos abordando 

os quatro eixos do saneamento básico e sua contribuição nas diversas esferas, inclusive os 

impactos positivos e negativos na vida da população. 

A etapa seguinte da oficina foi a formação dos grupos de trabalho. Neste momento os 

facilitadores orientaram os participantes sobre os trabalhos e fez-se a divisão dos grupos de 

acordo com os quatro eixos do saneamento básico:  

a) EIXO 1 - abastecimento de água;  

b) EIXO 2 - esgotamento sanitário;  

c) EIXO 3 ï drenagem e manejo de águas pluviais e,  

e) EIXO 4 ï limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos  

A atividade teve como objetivo identificar os problemas relacionados aos quatro eixos 

do saneamento básico e as propostas comunitárias considerando as particularidades locais.  

Após a formação dos grupos de trabalhos os mapas (mapeamento participativo) foram 

elaborados a partir da realidade vivenciada, bem como as sugestões e propostas para solução 

dos problemas identificados e suas prioridades, no curto, médio e longo prazos. 

Ao final da oficina os grupos socializaram os trabalhos produzidos, retratando o cenário 

atual e as perspectivas futuras quanto às melhorias nos serviços de saneamento básico. Quanto 
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aos problemas e propostas relatados pelos participantes, estes foram sistematizados conforme 

listados abaixo: 

 

Sede Municipal 

 

No eixo abastecimento de água (Fotografia 1.2a), segundo relatos dos participantes da 

oficina, os problemas estão relacionados com a ñqualidade da §gua, hor§rios de fornecimento, 

início de processos de salinização (Amapá Pequeno), desperdício de água (perdas na rede) e 

rede de distribui­«o prec§riaò. Essas defici°ncias no sistema de abastecimento de §gua t°m 

causado inúmeros transtorno aos habitantes locais. Principalmente a falta de água. 

 

Fotografia 1.2: Biomapas elaborados pelos participantes da Oficina Temática I ï Sede 

municipal de Amapá, AP. (a) eixo abastecimento de água, (b) eixo drenagem e manejo de 

águas pluviais, (c) eixo esgotamento sanitária e (c) eixo resíduos sólidos. 

 
Fonte: acervo fotográfico do PMSB (2019). 

 

Como proposta para solucionar o problema de abastecimento de água foi sugerido a 

ñmanuten­«o da rede, transferência da captação de água para outra fonte ou manancial devido 

a ameaça do processo de salinização do rio Amapá Pequeno, implantação de sistema de 
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fiscalização, monitoramento da qualidade da água e campanhas de educação ambiental para o 

consumo consciente da §guaò. 

No eixo drenagem e manejo de águas pluviais (Fotografia 1.2b) foram narrados a 

ausência de rede para escoamento das águas da chuva e a falta de bocas de lobos. Para amenizar 

os problemas foi sugerido o mapeamento de área prioritária para receber obras de drenagem.  

Quanto ao eixo esgotamento sanitário (Fotografia 1.2c), nossos interlocutores relataram 

a falta de fossas sépticas, falta de tratamento do esgoto sanitário e a mistura de esgoto com as 

águas pluviais. As propostas para os problemas apresentados foram a construção de fossas 

sépticas biodigestoras, construção de uma estação de tratamento de esgoto (ETE) e a construção 

de rede de esgoto correspondente para evitar a mistura do mesmo com as águas pluviais. 

No que diz respeito aos resíduos sólidos foram relatados a presença de lixeira viciada, 

coleta realizada em carro inadequado, destinação final com geração de conflitos com os 

moradores de Piquiá, e até o manejo inadequado do lixo pelos moradores locais. 

 

Fotografia 1.3: Apresentação e discussão dos mapas na Oficina Temática I ï Sede municipal 

de Amapá-AP 

  
Fonte: acervo fotográfico do PMSB (2019). 

 

As propostas foram a construção de aterro sanitário em local apropriado para evitar 

futuros impactos na comunidade Piquiá. Além disso, a aquisição de caminhões coletores 

apropriados para coleta, compactação e transporte dos resíduos sólidos. Uma outra proposta foi 

a implantação de uma cooperativa de reciclagem para geração de emprego e renda para os 

moradores da localidade e a implantação de projetos de educação ambiental visando a 
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conscientização da população (redução, reutilização, reciclagem de resíduos sólidos urbanos e 

rurais).  

 

Comunidade Piquiá 

 

Na comunidade Piquiá (zona rural terrestre), Fotografia 1.4, os problemas relacionados 

ao eixo abastecimento de água (Fotografia 1.5a) foram relatados pelos participantes na oficina. 

Estes relatos dizem respeito à ausência no fornecimento água tratada pelo poder público na 

comunidade e a contaminação da água devido aos poços estarem próximos de fossas. 

 

Fotografia 1.4: Comunidade do Piquiá localizada em zona de terra firme, município de 

Amapá ï AP. A) visão da entrada da Vila de Piquiá; b) Escola Fundamental; c) rua secundária 

e d) Posto de Saúde Básica 

 
Fonte: acervo fotográfico do PMSB (2020). 

 

As propostas para solucionar o problema de abastecimento citados pelos participantes 

foram a construção de sistema de tratamento de água para abastecimento da comunidade, 

orientação e fiscalização para perfuração de poços, ou seja, padronizar distância mínima entre 

fossas e poços em caso de necessidade, uma vez que não há rede de distribuição de água. 
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Fotografia 1.5: Biomapas elaborados pelos participantes da Oficina Temática I ï Comunidade 

Piquiá - Amapá, AP ï (a) eixo abastecimento de água, (b) eixo drenagem e manejo de águas 

pluviais, (c) eixo esgotamento sanitária e (c) eixo resíduos sólidos 

 
Fonte: Acervo do PMSB (2019). 

 

No que diz respeito ao sistema de drenagem a comunidade é desprovida de obras desta 

natureza. Por estes motivos, foram relatados problemas de mistura de esgoto sanitário com 

águas da chuva. As propostas para os problemas narrados foram a construção de sistema 

simplificados de drenagem e águas pluviais, bem como a construção de bueiros e bocas de 

lobos.  

Na comunidade Piquiá não há sistema de esgotamento sanitário (Fotografia 1.5c) como 

preconiza a legislação. Então, os moradores usam fossas individuais em suas residências. A 

proposta apresentada pelos participantes foi a criação de rede de esgoto em toda comunidade. 

Foi ressaltada a importância de separar as águas pluviais dos dejetos de esgoto buscando evitar 

a proliferação de doenças, mosquitos e outros vetores de doenças. 

No eixo resíduos sólidos (Fotografia 1.5b) os problemas estão relacionados a falta de 

lixeiras em pontos específicos. Além disso, não há separação de lixo e a coleta é irregular. Falta 

carro de lixo adequado e há necessidade de conscientização da população em relação ao 



 

Município de Amapá | Produto C ï Diagnóstico Técnico ï Participativo           48 

descarte dos materiais. As propostas apresentadas são a instalação de lixeiras em locais 

estratégicos, regularidade na coleta do lixo, aumentar a quantidade de caminhões para 

transporte dos resíduos para aumentar a frequência de coleta semanal e campanhas de educação 

ambiental para tentar diminuir o descarte inadequado de materiais em locais inadequados.  

 

Vila Sucuriju  

 

A Vila Sucuriju (Fotografia 1.6) está localizada no estuário do rio Amazonas, fundada 

há aproximadamente 100 anos por pessoas da região dos lagos e atualmente habitada por 

famílias de pescadores artesanais (SAUTCHUK, 2007). 

 

Fotografia 1.6: Vila Sucuriju localizada próximo do estuário do rio Amazonas, na costa 

oceânica do Atlântico, município de Amapá - AP 

 
Fonte: acervo fotográfico do PMSB (2019) 

 

A comunidade possui aproximadamente 400 moradores e é desprovida de todos os 

serviços de saneamento básico. A liderança local relata que ño maior problema ® a falta de 

água para o consumo durante o verãoò devido a §gua do rio ser salgada. Durante o inverno há 

chuvas intensas (acima de 400 mm/mês, entre janeiro a maio, com picos de até 500 mm/mês 

em abril), quando os moradores aproveitam esse período para armazenarem as águas das chuvas 

em caixas dô§guas nas resid°ncias e em uma cisterna localizada em frente ao salão paroquial 

(Fotografia 1.7a e Fotografia 1.7c). No tópico 2.2.1 de climatologia estão detalhas as 

informações necessárias sobre esta fonte primária de água. 
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Fotografia 1.7: Biomapa elaborado pelos participantes da oficina temática 1 na Vila Sucurijú-

município de Amapá-AP 

 
Fonte: Acervo do PMSB (2019) 

 

No verão amazônico (entre agosto a novembro, com mínimos abaixo de 50 mm/mês, 

com mínimo da mínima ocorrendo em setembro e outubro) há escassez de chuvas. Dessa forma, 

a comunidade enfrenta sérios problemas de água tratada para suas necessidades mais básicas.  

A alternativa encontrada pela concessionária CAESA, através do Governo do Estado do 

Amapá (GEA), foi o envio de água (tratada com cloro) oriunda do distrito do Bailique, em 

média são realizados de 3 a 4 processos de transporte (120 mil litros por transporte) durante 

todo o período de estiagem (entre setembro e novembro). Todavia, no ano de 2019 foram 

realizados somente 2 viagens com o transporte de água por balsa num total de 240 mil litros. 

Esta água transportada em balsas abastece a cisterna da comunidade (Fotografia 1.7c), onde 

cada morador tem direito a 50 litros por semana (~7,14 L/dia/hab, isto é, ~2,86% do que um 

cidadão americano comum consome diariamente, em termos comparativos).  

De acordo com relato de moradores locais a cisterna é trancada com cadeado (Fotografia 

1.7d) e no sábado é realizada a distribuição (Fotografia 1.7e). A sugestão apresentada para 

solucionar a problemática de água tratada é a construção de quatro cisternas (Fotografia 1.7b) 

com sistema hidráulico de distribuição para as residências. Porém, esta distribuição deverá 

futuramente ter algum tipo de controle, para evitar desperdícios. 

No que diz respeito ao esgotamento sanitário, esse serviço é ausente na comunidade. Os 

problemas narrados foram o lançamento dos dejetos direto no solo e levados pelas águas quando 

a maré se eleva. No município de Amapá, na zona costeira oceânica atuam as macro marés, 
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com até 6-9 m de amplitude (mas há relatos de algumas localidades insulares de 12 m de 

amplitude entre a máxima e a mínima cota). Os banheiros não possuem estrutura adequada ou 

sistema de tratamento. As propostas apresentadas foram a construção de fossas biodigestoras 

ou fossa séptica e construção de banheiros em alvenaria (sem contato direto ou primário com a 

água).  

Quanto aos resíduos sólidos, os moradores relatam que não há orientação sobre como 

tratá-los. E devido ao problema de logística, é atualmente inviável seu transporte para a sede 

municipal, que por sua depositaria os res²duos s·lidos na ñLixeira P¼blicaò pr·xima da 

comunidade do Piquiá. Desta forma, a pratica mais comum é a queima dos resíduos ou o seu 

descarte ñem qualquer lugar para ser levado quando a mar® subirò (Fotografia 1.8). 

 

Fotografia 1.8: Forma de descarte final dos resíduos sólidos na Vila Sucurijú, Amapá-AP. 

Fonte: Acervo fotográfico do PMSB (2019) 

 

Os participantes apresentaram como proposta para os resíduos sólidos a contratação pela 

prefeitura de um morador para realizar a coleta dos resíduos domiciliares três vezes por semana 

para posteriormente incinerá-los em local adequado. Também foi apresentado a proposta de 

ações de educação ambiental para sensibilizar os moradores a realizarem o descarte correto do 

lixo e não jogarem no rio. 

 

1.5.3.1. A Percepção de Mulheres sobre impactos do saneamento em comunidades rurais 

de Amapá/AP 

O imenso deficit nos serviços de saneamento básico impacta toda sociedade. Entretanto, 

afeta mais drasticamente a vidas das mulheres. Estudo in®dito intitulado ñO Saneamento e a 
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Vida da Mulher Brasileiraò do Instituto Trata Brasil em parceria com a BRK Ambiental mostra 

que uma em cada quatro mulheres não tem acesso adequado à água tratada, coleta e tratamento 

dos esgotos e que a universalização dos serviços tiraria imediatamente 630 mil mulheres da 

pobreza (SNIS, 2018). 

A referida pesquisa destaca que a falta de infraestrutura urbana e rural voltada para o 

saneamento básico está fortemente relacionada com a realidade de desigualdade de gênero 

vivida pelas mulheres brasileiras, pois são elas as responsáveis pelos afazeres domésticos de 

suas casas, mantém maior contato físico com a água contaminada e com dejetos humanos 

causando vários problemas de saúde. 

Diante do cenário de extrema precariedade no fornecimento dos serviços de saneamento 

básico nos municípios amapaenses e do impacto sobre o gênero feminino é importante analisar 

como as mulheres relatam os problemas decorrentes da ausência ou deficiência dos serviços de 

saneamento básico em suas respectivas comunidades. Estes relatos ocorrem logo nas primeiras 

oficinas temáticas do Diagnóstico Técnico Participativo (DTP) do PMSB, terceira fase do 

processo de capacitação para elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico 

(PMSB). 

As narrativas das mulheres nos debates sobre saneamento básico é primordial para o 

diagnóstico, uma vez que as mulheres expõem com mais facilidade os problemas de saneamento 

existentes no âmbito doméstico. Isto corre para as quatro dimensões, principalmente 

relacionados a água, aos resíduos sólidos e ao esgotamento sanitário, onde há mais contato por 

serem responsáveis pelas atividades domésticas em sua maioria. 

No município de Amapá as mulheres vivem em territórios com diferentes paisagens, 

dessa forma retratam seu cotidiano de forma peculiar e associam a precariedade dos serviços 

de saneamento a problemas frequentes de saúde na família.  

Nas ocorrências das Oficinas Temáticas I nos setores de mobilização, as mulheres 

associaram inúmeros problemas socioambientais à falta de saneamento básico, com as 

condições adversas e de precariedade relatadas por elas (Fotografia 1.9). 
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Fotografia 1.9: Participação das mulheres nas Oficinas temáticas I ï (a) sede, (b) comunidade 

Piquiá, (c) Comunidade Sucurijú ï Amapá (AP) 

 
Fonte: Acervo fotográfico do PMSB (2019) 

 

O acesso às infraestruturas básicas de saneamento básico é o desejo de muitas mulheres, 

especialmente das zonas rurais. As mulheres relatam o convívio com situações sanitárias de 

extrema precariedade, como é o caso do esgotamento sanitário e acesso a água potável. As 

comunidades rurais possuem culturas e costumes com suas particularidades que exigem ações 

especificas de saneamento básico. 

O modo de organização comunitária das famílias residentes nesses locais reflete normas 

comuns de comportamento, peculiares aos atributos culturais de gênero. As mulheres possuem 

jornadas exaustivas de trabalho, cuidam dos filhos, das atividades domésticas e auxiliam os 

homens em muitas tarefas. Isso tem dificultado a participação das mulheres até mesmo em 

movimentos sociais, justamente onde poderiam reivindicar por seus direitos, principalmente ao 

aos serviços básicos de saneamento e saúde. 

Contudo, como pode ser observado nas fotos de mobilização social, em Amapá foi 

notavelmente observado a participação feminina nos processos de discussão e nos espaços 

comunitários sobre saneamento básico foi observado. Por exemplo, nas reuniões há sempre os 

debates que se pautam sobre a precariedade dos serviços de saneamento básico em suas 

respectivas comunidades. As mulheres apontam que são principalmente afetadas na sua rotina 

produtiva pela falta de água.  
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CAPÍTULO 2  

 

2. CARACTERIZAÇÃO TERRITORIAL DO MUNICÍPIO  

 

2.1. Caracterização da área de planejamento 

O Município de Amapá foi o terceiro município a ser criado na territorialidade do atual 

estado do Amapá, quando ainda pertencia ao estado do Pará, instituído pela Lei estadual (Pará) 

nº 798, de 22 de outubro de 1901, após solucionada a questão do Amapá com a Guiana Francesa, 

antes da instituição do Território Federal do Amapá (TFA). O município está localizado a 

nordeste do Estado do Amapá, limitando-se com os Municípios de Macapá, Cutias, 

Tartarugalzinho, Pracuúba e Calçoene. 

Segundo dados do IBGE (2020) a área do Município do Amapá é de 8.454,847 km². A 

altitude média é de 8 metros e suas coordenadas geográficas são: Latitude: 02°03'12'' Norte, 

Longitude: 50°47'35'' Oeste. A população, segundo o último censo era de 8.069 habitantes 

(IGBE, 2010), porém a estimativa populacional do município para 2019 foi de 9.109 habitantes 

envolvendo as zonas urbana e rural (IBGE, 2020).  

Sua divisão territorial, segundo pesquisa in loco, contempla dois (2) Distritos, a Sede e 

o Distrito do Sucuriju. Entretanto, apenas o distrito sede tem características urbanas, como 

coleta regular de lixo e disponibilização de serviços públicos, como educação e saúde. O 

perímetro urbano do município contempla nove (9) bairros oficiais (Nova Esperança, Bom 

Sossego I, Bom Sossego II, Sete Mangueiras, Centro, Bom Jardim, Nova Brasília, Cabralzinho 

e Vila Nova). O município não dispõe de Plano Diretor, portanto, e não existe planejamento 

sobre a expansão urbana da cidade de Amapá. 

A Lei Orgânica do Município, datada de 2003 (considerada bastante antiga e 

desatualizada) (LOM, 2003), no seu Capítulo IV da Política Urbana, estão previstos os 

seguintes tópicos: Art. 109, a política de desenvolvimento urbano [...] tem como objetivo 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes. No § 1º refere-se ao ñPlano Diretorò, aprovado pela Câmara Municipal e discutido 

em audiência pública, como sendo o instrumento básico da política de desenvolvimento e de 

expansão urbana. Mas, até o momento, não se tem conhecimento da existência desse plano. 

Portanto, desde 2003, tornou-se previsto, mas não implementado até o momento da elaboração 

do presente diagnóstico técnico-participativo. 
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Além disso, a LOM (2003), no § 2º, refere-se à propriedade urbana que cumpre sua 

função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade, expressas no 

Plano Diretor (mas, na verdade este foi percebido como inexistente ou indisponível para a 

presente análise), e até onde foi possível investigar em fontes secundárias. Ademais, no 

Capítulo V, do Meio Ambiente, Art. 113, refere-se ao direito de todos ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público Municipal e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações. Em linhas gerais, os referidos incisos se assemelham aos 

da Constituição Federal (1988), estando todos focados mais em tópicos ambientais (ecológicos) 

do que Sanitários (Saúde Pública), carecendo de urgente atualização. 

O Distrito do Sucuriju, zona rural ribeirinho-oceânica, localizado na costa do Amapá, 

disponibiliza em sua territorialidade Instituições de Ensino (Municipal e Estadual), Unidade de 

Saúde e três usinas, uma de energia solar, de energia eólica e de dessalinização. 

Além dos dois distritos, o Município de Amapá (Mapa 2.1: As Territorialidades do 

Município de Amapá/AP (Mapa 2.1) é constituído de 19 (dezenove) comunidades rurais, 

fluviomarinhas e terrestres. Todas dotadas de infraestrutura de ensino e/ou de saúde. Neste rol 

de comunidades estão incluídas duas especiais, Piquiá e Cruzeiro, que são originados de 

Projetos de Assentamentos administrados pelo Instituto de Colonização e Reforma Agraria 

(INCRA). A área territorial do município contempla também áreas protegidas. Por exemplo, 

parcialmente a Reserva Biológica (REBIO) do Lago Piratuba, Floresta Nacional (FLONA) do 

Amapá e Floresta Estadual (FLOTA) do Amapá, além da Estação Ecológica (ESEC) Maracá e 

Jipioca. Estes tópicos serão detalhados mais a seguir. 

 



 

Município de Amapá | Produto C ï Diagnóstico Técnico ï Participativo           55 

Mapa 2.1: As Territorialidades do Município de Amapá/AP 

Araquiçaua

 
Fonte: Equipe de Geoprocessamento do PMSB (2019) 

 

2.2. Breve caracterização física do município 

2.2.1. Climatologia 

O município do Amapá se encontra na Zona Costeira do Amapá- ZCA e a precipitação 

na ZCA é determinada pela influência de vários sistemas atmosféricos que variam desde a 

escala convectiva até a escala sinótica: linhas de instabilidade; zona de convergência 

intertropical (ZCIT); ondas de leste; sistemas de brisas. A região também é afetada por 

fenômenos episódicos, tais como El Niño e La Niña, causando desta forma, modificação no 

regime de precipitação e evaporação da mesma (SOUSA e CUNHA, 2010).  

Essa região não apresenta variações ou diferenças significativas de temperatura ao longo 

do ano. A temperatura média anual varia entre 24° e 26°C. Na ZCA, as temperaturas médias 

anuais variam entre 26° e 27°C. Os ventos predominantes provêm de NE (janeiro-abril), com 

velocidade média de 9 m/s, e de SE, com velocidades de 3 m/s. O clima é bastante úmido em 

função da floresta Amazônica, que transporta umidade. Nesta região, a umidade relativa média 

anual do ar varia em torno de 80% a 90%, indicando assim uma alta taxa de umidade na região. 

De acordo com os dados pluviométricos da estação 85003, monitorada pela Agência 

Nacional das Águas-ANA , a média anual de precipitação entre 2008 e 2018 para o município 
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do Amapá foi de 4820 mm. Esta média é distribuída entre o período chuvoso (75% do total) e 

o período menos chuvoso (25% do total). 

 

2.2.1.1. Área de estudo e bases de dados de precipitação 

O Mapa 2.2 ilustra a área de estudo no estado do Amapá com o município de Amapá 

destacado pela linha elíptica pontilhada em vermelho. 

 

Mapa 2.2: Área de estudo detacando o município de Amapá 

 
Fonte: Elaborado pela Equipe de Engenharia/PMSB (2020). 

 

Concernente aos dados de precipitação pluviométrica (em mm), usam-se três conjuntos 

de dados disponíveis numa grade (matriz com dimensões latitude, longitude e tempo) com 

resoluções horizontais variadas. Os dados do CPC (resolução de 0,5° ou ~55 km), MERGE 

(resolução de 0,2° o ou ~25 km) e CHIRPS (resolução de 0,05° ou å 5km) foram gerados com 

diferentes métodos de interpolação espacial aplicados à série de dados de estações 

meteorológicas e estimativas de satélites na escala global.  

A Tabela 2.1 resume os três conjuntos de dados de precipitação usados neste 

diagnóstico. As médias mensais de precipitação nas escalas dos municípios e das bacias 
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hidrográficas do estado do Amapá foram extraídas destas três bases de dados para o período de 

1982 a 2018. 

 

Tabela 2.1: Detalhes dos três conjuntos de dados de precipitação 

Sigla Detalhes: Resolução: Referência: 

CPC 

CPC Unified Gauge-Based Analysis of Global Daily 

Precipitation: compilação dos dados do GTS usando 

análise objetiva interpolação óptima. 

 

0,5o 

Chen et al. 

(2008) 

MERGE 

Combinação de dados de precipitação gerados pela 

combinação dos dados de estações com estimativa de 

precipitação do satélite TRMM (Tropical Rainfall 

Measuring Mission) 

 

0,2o 

Rozante et 

al. (2010 

CHIRPS 

Climate Hazards group Infrared Precipitation with 

Stations: dados derivados de satélite (infravermelho) e 

da rede de estações do GTS usando técnicas de 

interpolação smart em alta resolução espacial. 

 

0,05o 

Funk et al. 

(2015) 

Fonte: Elaborado pela Equipe de Engenharia/PMSB (2020). 

 

2.2.1.2. Métodos e procedimentos de análise 

As médias climatológicas foram estimadas da seguinte forma:  

Médias mensais, sazonais e anuais foram calculadas usando a expressão  

 (PREC) ←=  1/n  ×_(i=1982)^(i=2018)Ʋ PREC _t  

 Sendo (PREC) ← a média climatológica calculada entre os anos i de 1982 a 2018 para 

a PREC _t sendo t em anos, ou um determinado mês ou estação do ano (série de 36 anos). 

 

Box Plot:  

Cálculo da estatística descritiva e respectivo gráfico utilizado para avaliar a distribuição 

empírica de uma série de dados quantitativos, permitindo a identificação dos valores típicos 

(média e mediana), a assimetria, a dispersão e os dados extremos. Primeiramente, calculam-se 

a mediana, o quartil inferior (q1), o quartil superior (q3) e os extremos inferior e superior da 

série de dados. Em seguida, traçam-se dois retângulos (duas caixas): uma representa a 

ñdist©nciaò entre a mediana e o q1 e o outra a ñdist©ncia entre o q3 a mediana. A partir dos 

valores de q1 e q3 são desenhadas linhas verticais até os valores extremos, tanto abaixo quanto 

acima. Os valores t²picos s«o a mediana e a m®dia. Se as duas caixas apresentarem ñalturasò 

semelhantes (q1 - mediana = mediana ï q3), a distribuição é dita simétrica. Quanto maiores as 

ñalturasò das caixas maior a dispers«o da s®rie de dados, isto ®, mais assim®trica ® a distribui­«o. 
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2.2.1.3. Resultados hidrometeorológicos 

 

Média anual da precipitação: O Mapa 2.3 mostra a climatologia média anual (dados 

de 1982 a 2018) da precipitação com destaque para o município de Amapá que se destaca com 

o acumulado mais intenso, oscilando entre 2500 a 3200 mm, considerando os dados do CPC, 

MERGE e CHIRPS. 

 

Mapa 2.3: Climatologia (média 1982 a 2018) da precipitação anual (acumulado de janeiro a 

dezembro) no estado com destaque para o município de Amapá 

 
Fonte: Elaborado pela Equipe de Engenharia/PMSB (2020). 



 

Município de Amapá | Produto C ï Diagnóstico Técnico ï Participativo           59 

A Tabela 2.2 mostra os resultados da estatística descritiva dos dados de precipitação 

anual de do município de Amapá. O Gráfico 2.1 contém o BoxPlot. Considerando os valores 

da média histórica, o município de Amapá apresenta precipitação de 3.094 mm. 

 

Tabela 2.2: Estatística descritiva das médias anuais (1982 a 2018) da precipitação para o 

município de Amapá 
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Amapá 1455 4553 2517 3110 3702 3094 563300 750 0,24 

Fonte: Elaborado pela Equipe de Engenharia/PMSB (2020). 

  

Gráfico 2.1: BoxPlot de precipitação anual (média 1982 a 2018) de Amapá 

 
Fonte: Elaborado pela Equipe de Engenharia/PMSB (2020). 

 

Médias Mensais (ciclo anual) e Regimes Sazonais Chuvoso e Seco: no Gráfico 2.2 é 

mostrada a variação climatológica da precipitação mensal, representando o ciclo pluviométrico 

anual de janeiro a dezembro, para os seis municípios do estado, com destaque para o Amapá. 

Em geral, nota-se um ciclo anual muito bem definido com os máximos de precipitação 

ocorrendo no primeiro semestre e os mínimos no segundo semestre do ano, cuja característica 

denota que o estado do Amapá apresenta sazonalidade pronunciada. As linhas retas pontilhadas 

indicam as respectivas médias históricas mensais para cada município. Essas médias são usadas 

para separar os regimes sazonais, tal que, o regime chuvoso é definido pelos meses que 

apresentam precipitação acima da média histórica, enquanto o regime seco é definido pelos 
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meses que registram precipitação abaixo da média histórica. Esses critérios resultaram para o 

município de Amapá que o regime chuvoso se deflagra de janeiro a junho e o regime seco 

transcorre de julho a dezembro. 

 

Gráfico 2.2: Climatologia (média 1982 a 2018) da precipitação mensal (ciclo anual de janeiro 

a dezembro) sendo o município de Amapá representado pela linha verde 

 
Fonte: Elaborado pela Equipe de Engenharia/PMSB (2020). 

 

Regime Chuvoso (janeiro a junho):  

O Mapa 2.4 mostra distribuição espacial da precipitação climatológica sazonal (média 

1982 a 2018) no Regime Chuvoso (acumulado de janeiro a junho), na qual verifica-se um 

máximo pluviométrico na porção leste do estado sobre o município do Amapá, com valores que 

alcançam 2600 mm. 
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Mapa 2.4: Climatologia (média 1982 a 2018) da precipitação sazonal do Regime Chuvoso 

(acumulado de janeiro a junho) no estado com destaque para os município de Amapá 

 
Fonte: Elaborado pela Equipe de Engenharia/PMSB (2020). 
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Os valores da Tabela 2.3 mostram os resultados da estatística descritiva dos dados de 

precipitação do Regime Chuvoso com o respectivo gráfico BoxPlot plotado (Gráfico 2.3). O 

município de Amapá se destaca com a média de 2516 mm. 

 

Tabela 2.3: Estatística descritiva das médias sazonais (1982 a 2018) da precipitação no regime 

Chuvoso para os municípios de Amapá 

 
Mínimo 

(mm) 

Máxi-

mo 

(mm) 

1º 

Quartil 

(mm) 

Mediana 

 

(mm) 

3º 

Quartil 

(mm) 

Média 

 

(mm) 

Variância 

 

(mm)2 

Desvio 

Padrão 

(mm) 

Coeficiente 

de Variação 

(mm) 

Amapá 1090 3654 1885 2526 3124 2516 454840 674 0,27 

Fonte: Elaborado pela Equipe de Engenharia/PMSB (2020). 

 

Gráfico 2.3: BoxPlot da precipitação climatológica (média 1982 a 2018) sazonal do Regime 

Chuvoso para o município de Amapá 

 
Fonte: Elaborado pela Equipe de Engenharia/PMSB (2020). 

 

Regimes Seco (julho a dezembro):  

O Mapa 2.5 ilustra a distribuição espacial da precipitação climatológica (média 1982 a 

2018) sazonal do Regime Seco (acumulado de julho a dezembro). Em geral, a distribuição 

espacial exibe uma faixa contendo mínimos pluviométricos sobre a porção oeste do estado (500 

a 560 mm), enquanto o setor centro-norte e no sul do estado mostram valores bem mais intensos 

(640 a 760 mm).  
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Mapa 2.5: Climatologia (média 1982 a 2018) da precipitação sazonal do Regime Seco 

(acumulado de julho a dezembro) no estado com destaque para o município de Amapá 

 
Fonte: Elaborado pela Equipe de Engenharia/PMSB (2020). 
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A Tabela 2.4 mostra os resultados da estatística descritiva dos dados de precipitação do 

Regime Seco e o respectivo gráfico BoxPlot na (Gráfico 2.4). No município de Amapá verifica-

se a média de 578 mm. 

 

Tabela 2.4: Estatística descritiva das médias sazonais (1982 a 2018) da precipitação no 

Regime Seco para o município de Amapá 
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Amapá 340 1058 417 578 691 578 33054 182 0,31 

Fonte: Elaborado pela Equipe de Engenharia/PMSB (2020). 

 

Gráfico 2.4: BoxPlot da precipitação climatológica (média 1982 a 2018) sazonal do Regime 

Seco para o município de Amapá 

 
Fonte: Elaborado pela Equipe de Engenharia/PMSB (2020). 

 

2.2.1.4.Quadro geral da climatologia de precipitação de Amapá 

Na Figura 2.1 é apresentado o quadro geral dos resultados principais do estudo 

climatológico da precipitação. 
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Figura 2.1: Precipitação acumulada anual no município de Amapá/Ap (36 anos) 

 
Fonte: Elaborado pela Equipe de Engenharia/PMSB (2020). 

 

2.2.2. Geologia 

A geologia do estado do Amapá apresenta-se em três unidades geológicas: terrenos 

antigos (Pré-Cambriano), terrenos terciários (Grupo Barreiras) e terrenos recentes (Pleistoceno/ 

Holoceno). Além disso, na zona costeira, as formações geológicas presentes podem ser 

agrupadas em depósitos sedimentares de idade terciária, de origem continental, e depósitos 

sedimentares quaternários, de origem fluviolacustre (TORRES, EL-ROBRINI, 2019).  

Os depósitos terciários do Grupo Barreiras, sobrepostos às unidades pré-cambrianas do 

Escudo Guianense, ocorrem a partir da margem esquerda do rio Maracá (município de 

Mazagão) em direção ao norte de Macapá, na forma de falésias ativas, e daí vai se afastando da 

linha de costa até encontrar o rio Araguari, no município de Cutias. Por fim, segue em direção 

ao Oiapoque. São constituídos de sedimentos argilo-arenosos, areno-argilosos e arenosos a 

conglomeráticos, com presença de concreções lateríticas (TORRES, EL-ROBRINI, 2019).  

Assim, inserido nas características gerais do Estado do Amapá, a geologia do município 

do Amapá é formada principalmente por Aluviões, Barreiras, Complexo Oiapoque, Depósitos 

de Pantanos, Suite Intrusiv, Terraços Fluvio-Marinhos e Terraços Holocênicos, Mapa 2.6 

(IBGE, 2004). 
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Mapa 2.6: Unidades geológicas que ocorrem no município de Amapá 

 
Fonte: Elaborado pela Equipe de Geoprocessamento do PMSB (2019); adaptado de IBGE 

(2004). 

 

2.2.3. Geomorfologia  

No contexto geomorfológico, o município está inserido nas unidades geomorfológicas 

Planície Fluviolacustre do Amapá, Planície Fluviomarinha do Amapá, Tabuleiros Costeiros do 

Amapá, Colinas do Amapá e Planaltos Residuais do Amapá (Mapa 2.7). A unidade 

predominante na Região é a Planície Fluviolacustre do Amapá e a sede municipal está inserida 

neste mesmo compartimento (IBGE, 2004). 

Planície Fluviolacustre do Amapá é uma área plana resultante de acumulação fluvial, 

sujeita a inundações periódicas, correspondendo às várzeas atuais, podendo conter meandros 

abandonados, lagos e cordões ou diques marginais. Outro compartimento predominante é o 

Colinas do Amapá. Esta unidade apresenta relevos de topos aguçados e convexos e vertentes 

ravinadas. No município essa unidade apresenta-se na forma de colinas e cristas ravinadas com 

áreas de grande densidade de drenagens, forte entalhamento e colinas com topo convexo, com 

altitudes médias de 100 e 300m (ZEE, 2008). 

Outra unidade de destaque é a Planície Fluviomarinha do Amapá, sendo uma área plana 

resultante da combinação de processos de acumulação fluvial e marinha, sujeita ou não a 

inundações periódicas, podendo comportar rios, mangues, deltas, diques marginais e lagunas. 
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Mapa 2.7: Geomorfologia do município de Amapá 

 
Fonte: Equipe de Geoprocessamento do PMSB (2019), adaptado de IBGE (2004). 

 

2.2.4. Hidrografia  

O município do Amapá está inserido na zona estuarina amazônica e possui intensa rede 

de drenagem com corpos hídricos temporários e permanentes (ZEE, 2008) (Mapa 2.8). O 

principal rio permanente do município é o Rio Amapá Grande, que possui influência direta das 

marés, inclusive o regime de macromarés semidiurnas (ZEE, 2008; IEPA, 2006). 

Uma característica importante desta área é sua inclusão na Região dos Lagos do Amapá, 

localizada entre a Foz do Rio Amapá Grande à Foz do Rio Araguari. Esta região foi considerada 

como área de prioridade extremamente alta, em 1999, no Workshop de Avaliação e Ações 

Prioritárias para Conservação da Biodiversidade das Zonas Costeira e Marinha, devido a 

intensas ações antrópicas e vulnerabilidade ambiental, relacionadas principalmente à Reserva 

Biológica do Lago Piratuba (IEPA, 2006). 
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Mapa 2.8: Hidrografia Amapá 

 
Fonte: Equipe de Geoprocessamento do PMSB (2019); adaptado (ANA, 2006) e 

(IBGE,2004). 

 

2.2.5. Pedologia 

O município é composto de Latossolos, Gleissolos, Plintossolo. Suas variações são 

típicas de Solos Indiscriminados de Mangue (IBGE, 2004), predominante o Gleissolo Háplico 

Tb eutrófico (Mapa 2.9). Estes solos encontram-se permanentemente ou periodicamente 

saturados por água, dando-lhes a característica de gleização, excesso de água e baixo teor de 

oxigênio, comum em áreas de várzea. São solos argilosos de alta fertilidade. Porém, devido à 

gleização e aos altos índices de enxofre, sódio (salinos) e alumínios, perdem sua fertilidade 

natural. A sede municipal também está inserida em um terreno com predominância do Gleissolo 

Háplico Tb Eutrófico (EMBRAPA, 2018).  

Os Latossolos Vermelho Amarelo distrófico, Latossolos Amarelo distrófico, 

Plintossolos Argilúvicos distróficos e Solos de Mangue, também são solos com índices 

significativos no município. O Latossolo Vermelho Amarelo distrófico é rico em ferro e, apesar 

de possuir camada superficial rica em matéria orgânica, é um solo de baixa fertilidade natural. 

Os Latossolos Amarelos distróficos, além da baixa fertilidade, são solos extremamente duros e 

secos e de lenta infiltração de água (DRUMMOND, 2008).  
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Os Plintossolos Argilúvicos distróficos apresentam drenagem variável, podendo ocorrer 

excesso de água temporário até excesso prolongado de água durante o ano e são solos de baixa 

fertilidade. Estes solos são formados por cascalhos lenticulares de fundo de canal, areais 

quartzosos inconsolidadas de barra em pontal, siltes e argilas de transbordamento. Parte de sua 

característica distrófica deve-se ao fato do alto teor de concentração de sal proveniente das 

águas do mar (EMBRAPA, 2018). 

Os Solos Indiscriminados de Mangue possuem texturas indiscriminadas e relevo plano. 

Desenvolvem-se nos terrenos quaternários formados por sedimentação de origem 

Fluviomarinha e Fluviolacustre, composto por acumulações de areias, siltes, argilas e cascalhos 

feitos em planícies de foz de rio na região costeira, em áreas sujeitas à influência das marés. 

São pouco profundos, mal drenados e não estruturados devido ao fato de estarem 

constantemente alagados. Por causa das águas salobras ou mesmo salgadas, esses solos não são 

aptos para a agropecuária. Porém são ricos em nutrientes, devido à grande quantidade de 

matéria orgânica em decomposição o que os torna extremamente férteis (DRUMMOND, 2008). 

 

Mapa 2.9: Solos do município de Amapá 

 
Fonte: Equipe de Geoprocessamento do PMSB (2019); adaptado de IBGE (2004). 
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2.2.6. Vegetação 

A distribuição vegetal do estado do Amapá apresenta ecossistemas divididos em três 

grupos principais: As Florestas de Terra Firme, as Florestas de várzeas ou aluvias, as Florestas 

de Terra Firme e os ecossistemas de cerrados (SANTOS, 2019).  

As Florestas de Terra Firme não sofrem influência de inundação e são subdivididas em 

Florestas Ombrófila Densas Submontana e Florestas Ombrófila densa de terras baixas 

(SANTOS, 2019). 

Em relação às Florestas de várzeas ou aluvias, representadas pela Floresta Ombrófila 

Densa Aluvial, estas apresentam dossel emergente ou uniforme, bem como adaptação natural 

às inundações decorrentes de longos e intensos períodos de chuva. Tais fisionomias cobrem as 

planícies de inundação e sofrem a influência direta do regime de marés associado à grande 

massa dô§gua que comp»e o rio Amazonas e seus afluentes (SANTOS, 2019). 

Além disso, no estado do Amapá, os ecossistemas de cerrados, representados por uma 

faixa longitudinal que separa os grandes maciços dos Campos de Várzeas, compõem a região 

de cinturões de lagos do estado na qual o município do Amapá está inserido (SANTOS, 2019). 

Assim, em relação ao município do Amapá, a vegetação é distribuída e indicada no 

Mapa 2.10, sendo composta por Floresta Ombrófila, Formação Pioneira e Savana (IBGE, 

2004). 

Mapa 2.10: Distribuição da vegetação no município de Amapá 
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Fonte: Equipe de Geoprocessamento/ PMSB; adaptado de (IBGE, 2004). 

 

2.2.7. Áreas Protegidas  

O estado do Amapá é considerado o estado relativamente mais protegido do Brasil, com 

61,60% de unidades de conservação, 8,29% de Terras Indígenas, além de conter em seu espaço 

geográfico, Territórios Remanescentes de Comunidades de Quilombo, Áreas de Preservação 

Permanente e Reserva Legal (DIAS et al., 2016). No município de Amapá não existes 

legalmente áreas indígenas nem áreas quilombolas. Entretanto, possui Área de Preservação 

Permanente, Reserva Legal e Unidades de Conservação (UC). 

Com relação as Unidades de Conservação, o município ambienta integralmente a 

Estação Ecológica Maracá-Jipioca, a maior parte da Reserva Biológica do Lago Piratuba 

(Rebio-Lago Piratuba) e partes do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque, da Floresta 

Nacional do Amapá e da Floresta Estadual do Amapá (Mapa 2.11). As três primeiras unidades 

de conservação estão incluídas na categoria de Unidades de Proteção Integral, não sendo 

permitido o uso direto dos recursos naturais, as duas últimas estão no grupo de Unidades de 

Uso sustentável, sendo permitido o uso sustentável de seus recursos ambientais (DIAS et al., 

2016)). As quatro primeiras são administradas e manejadas pelo Instituto Chico Mendes da 

Biodiversidade. Portanto, são áreas federais e a última é gerenciada pela Secretaria de Estado 

do Meio Ambiente, logo, é uma área Estadual. 
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Mapa 2.11: Áreas de conservação do município Amapá 

 
Fonte: Equipe de Geoprocessamento/PMSB ; adaptado de (IBGE, 2004). 

 

2.3. Caracterização socioeconômica do município: perfil demográfico, estrutura 

territorial e política pública correlatas ao saneamento 

 

2.3.1. Perfil demográfico do município 

Com relação a renda da população do município de Amapá, os dados obtidos nas 

publicações do IBGE (2017) constam que o Produto Interno Bruto (PIB) Per Capita era de R$ 

19.062,67 (dezenove mil e sessenta e dois reais e sessenta e sete centavos). Contudo, o 

município não dispõe dessa informação detalhada ou atualizada. 

Para caracterizar o perfil demográfico do município de Amapá foram utilizados os dados 

dos censos do IBGE de 1980 a 2010, conforme descrito na Tabela 2.5. Entretanto para verificar 

a taxa de crescimento no censo de 1980, foi necessário utilizar os dados de 1970. Neste censo 

o município contava com uma população total de 10.377 (dez mil, trezentos e setenta e sete) 

pessoas, sendo 2.508 (dois mil, quinhentos e oito) habitando a zona urbana e 7.869 (sete mil, 

oitocentos e sessenta e nove) indivíduos morando na zona rural. 
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Tabela 2.5: População Residente, Taxa de Crescimento e distribuição por Gênero do 

município de Amapá/AP - 1980, 1991, 2000 e 2010 
População Residente no 

 Período (1980 - 2010) 
Taxa de Crescimento (%)  População por Gênero (%)  

Ano Pop. Urbana Pop. Rural Total Urbana Rural  Total 
Urbano Rural  

Masc. Femi. Masc. Femi. 

1980 3.546 5.953 9.499 41,39 (-) 61,38 (-)8,45 18,62 18,71 33,20 29,47 

1991 5.036 3.039 8.075 42,02 (-) 48,95 (-)14,99 32,41 29,96 20,53 17,10 

2000 5.922 1.199 7.121 17,59 (-) 60,55 (-)11,81 43,18 39,98 9,18 7,66 

2010 6.959 1.110 8.069 17,51 (-) 7,42 13,31 44,38 41,86 7,81 5,95 

Fonte: Adaptado IBGE, 2019. 

 

O município de Amapá tem uma característica importante relativa à sua demografia. 

Entre os censos de 1970 a 2000 sua população decresceu, sendo que de 1970 a 1980 foi um 

decréscimo natural, entre 1980 a 2000. Esta queda populacional foi causada pelo 

desmembramento dos municípios de Tartarugalzinho e Pracuúba, em 1987 e 1992, 

respectivamente. 

Com relação a distribuição populacional, a partir de 1991, o município tem maior 

concentração na zona urbana. Outra característica relevante está relacionada à distribuição por 

gênero. No último censo (2010) o município tem maior percentual de população masculina, 

com aproximadamente 52,18%. 

 

2.3.1.1. Pirâmide Etária - 2010 

A distribuição da população de Amapá por Faixa Etária, observando o Gráfico 2.5, tem 

maior concentração de pessoas entre 4 e 14 anos, o que significa uma população jovem, 

necessitando de disponibilidade de políticas públicas relacionada a essa faixa etária, 

principalmente a educação, saúde e saneamento básico. 

De acordo com a estimativa do IBGE de 2019, a população do município de Amapá é 

de 9.109 (nove mil, cento e nove) pessoas, com um aumento de 12,89% em nove anos. Este 

acréscimo demográfico também demanda um volume maior de prestação de serviços públicos, 

como educação, saneamento básico e saúde. Portanto, é imprescindível a execução do plano de 

saneamento básico para o município, em face das baixas taxas de investimento neste setor. 
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Gráfico 2.5: Distribuição da População de Amapá/AP em 2010 por sexo e grupos de idade 

 
Fonte: PNUD, Ipea e FJP. 

 

2.3.2. Estrutura territorial do município  

A estrutura territorial do município de Amapá, segundo pesquisa in loco, é composta 

por dois Distritos, a sede do município e o Sucuriju, além de 19 (dezenove) comunidades rurais, 

sendo dez (10) terrestres e nove (9) fluvio-marinha (Quadro 2.1). É importante destacar que 

todas as comunidades têm infraestrutura públicas, como instituições de ensino e/ou unidades 

de saúde. Entretanto todas são atendidas por meio dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS). 

 

Quadro 2.1: Comunidades e Localidades Rurais- Município de Amapá/AP 
COMUNIDADES RURAIS  

SETORES 

FLÚVIO -MARINHA  TERRESTRE 

Sucuriju Piquiá 

Milagre de Jesus Calafate 

Bom Jesus do Araguari (Tabaco) Cruzeiro 

Araquiçaua  Base Aérea 

Ramudo Cajueira 

Santo Antônio Região das Fazendas 

São João Bicudinho 

Bomnome Redondo 

Vista Alegre Amapá Grande dos Mira 

Fonte: Pesquisa de Campo no Município de Amapá (2019) - Equipe de Mobilização Social. 

 

Em sua territorialidade, o município de Amapá apresenta como comunidades especiais, 

as comunidades fluviomarinha e os Projetos de Assentamentos Piquiá e Cruzeiro, não existindo 

comunidades quilombolas, extrativistas ou indígenas. Existem, também, em seu território 

quatro Unidades de Conservação, REBIO do Lago Piratuba, FLONA do Amapá e FLOTA do 

Amapá e ESEC Maracá e Jipioca. 
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2.3.3. Políticas públicas correlatas ao saneamento 

2.3.3.1. Saúde 

Os impactos das ações de saneamento básico nas condições de vida da população podem 

ser avaliados com base em índices de saúde pública, particularmente os epidemiológicos 

(BRASIL, 2018, p. 59). O Saneamento Básico exerce importância fundamental no quadro de 

saúde da população. Suas ações têm efeito preventivo e imediato na redução das enfermidades 

decorrentes da falta desses serviços (BRASIL, 2008, p. 13). 

Conforme o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde-CNESNet (2020), a área 

da saúde do município de Amapá está organizada da seguinte forma: 01 Unidade Mista de 

Saúde (UMS) de Amapá e um Laboratório de Análises Clínicas que funciona na UMS, 

administrados pelo Governo do Estado do Amapá. A administração do município mantém as 

Unidades Básicas de Saúde (UBS Nova Brasília e UBS Piquiá). Também administra os 4 Postos 

de Saúde (Calafate, Cruzeiro, Sucuriju e Região das Fazendas), além de uma Academia de 

Saúde. Com relação a assistência social, a prefeitura gere o Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS). Enquanto a rede particular de saúde conta com duas Clínicas Odontológicas 

(Inova e Smile) e um Laboratório de Análises Clínicas. 

É importante destacar que todo o município de Amapá é 100% atendido pelo Programa 

Estratégia Saúde da Família por meio das equipes de saúde da família. A população é assistida 

pelo quadro de 173 servidores, dos quais 144 são de contrato temporário 29 são contratos 

efetivos. 

O Conselho Municipal de Saúde é composto por 16 membros, sendo 8 titulares e 8 

suplentes, que se reúnem a cada 30 dias. Dentre suas principais pautas estão questões relativas 

à política e aos serviços de saneamento básico. Como questões relativas ao combate de doenças 

de veiculação hídrica, doenças diarreicas e desnutrição infantil. 

As principais doenças infectocontagiosas com ocorrência significativa no município 

decorrem da falta e/ou deficiência dos serviços de saneamento básico. Sob condições 

socioambientais como a falta de banheiro no domicílio, reservação inadequada da água para 

consumo etc. Todavia, observa-se uma subnotificação das doenças relacionadas a deficiência 

dos serviços de saneamento básico, talvez pela falta de procura da população pelos serviços de 

saúde, ou mesmo, pela falta de estrutura dos serviços de saúde em acessar os sistemas oficiais 

de registro de tais dados. 

Por conta disso, o impacto de serviços de saneamento se traduz na vida da população. 

Por exemplo, no estado nutricional de crianças de 0 a 2 anos, pois ao beberem água ou lavarem 

frutas e verduras com água de boa qualidade, isso influencia no perfil do estado nutricional 



 

Município de Amapá | Produto C ï Diagnóstico Técnico ï Participativo           76 

dessas crianças. No município de Amapá, 182 crianças dessa faixa etária foram atendidas em 

serviço de nutrição em 2019. Contudo, deve-se considerar que uma maior disponibilidade de 

alimentos lavados adequadamente e água potável pode melhorar o aumento de peso e altura em 

crianças de maneira adequada, conforme Tabela 2.6 e Tabela 2.7. 

 

Tabela 2.6: Relatório do estado nutricional de crianças de 0 a 2 anos, acompanhados no ano 

de 2019, índice de peso versus idade 

PESO X IDADE 

Município/Estado Peso muito 

baixo para a 

idade 

Peso baixo para 

a idade 

Peso adequado 

ou eutrófico 

Peso elevado 

para a idade 

Total 

Amapá 1 4 158 19 182 

Estado do Amapá 86 228 6.624 543 7.481 

Fonte: SISVAN. Disponível em: sisaps.saude.gov.br. Acesso em: 18 de junho de 2020, às 

18:02. 

 

Tabela 2.7: Relatório do estado nutricional de crianças de 0 a 2 anos, acompanhados no ano 

de 2019, índice de altura versus idade 

ALTURA X IDADE  
Município/Estado Altura muito 

baixa para a idade 

Altura baixa 

para a idade 

Altura adequada 

para a idade 

Total 

Amapá/ 17 24 141 182 

Estado do Amapá 925 996 5.561 7.482 

Fonte: SISVAN. Disponível em: sisaps.saude.gov.br. Acesso em: 18 de junho de 2020, às 

18:02. 

 

Fotografia 2.1: Comunidades Rurais - Município de Amapá/AP 

a b

 
Foto: Acervo do PMSB (2019). 
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2.3.3.2. Habitação de interesse social 

A Lei nº 11.124, de 2005, que cria o Sistema Nacional de Habitação Interesse Social ï 

SNHIS e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social ï FNHIS, tem como um de seus 

princípios a utilização prioritária de terrenos públicos na implantação de projetos habitacionais 

de interesse social. 

Habitação de interesse social é um tipo de habitação destinada à população cujo nível 

de renda dificulta ou impede o acesso à moradia através dos mecanismos normais do mercado 

imobiliário. Empreendimentos habitacionais de interesse social são geralmente de iniciativa 

pública, e têm como objetivo reduzir o déficit da oferta de imóveis residenciais de baixo custo 

dotados de infraestrutura (redes de abastecimento d'água, esgotamento sanitário e energia 

elétrica) e acessibilidade. Alguns empreendimentos também visam à realocação de moradias 

irregulares ou construídas em áreas de risco. 

Com a criação do Programa Minha Casa Minha Vida, instituído pela Lei nº 11.977, de 

2009, as destinações de imóveis da União, para fins de provisão habitacional, foram 

direcionadas prioritariamente para o fomento deste programa. O Programa Habitação de 

Interesse Social, por meio da Ação Apoio do Poder Público para Construção Habitacional para 

Famílias de Baixa Renda, objetiva viabilizar o acesso à moradia adequada aos segmentos 

populacionais de renda familiar mensal de até 3 salários mínimos em localidades urbanas e 

rurais. O programa, que tem gestão do Ministério das Cidades - MCidades, é operado com 

recursos do Orçamento Geral da União - OGU. Mas, a falta de investimentos em habitação 

social por parte do governo ainda é um dos maiores problemas da população brasileira de baixa 

renda. De acordo com uma pesquisa da FGV (Fundação Getúlio Vargas) em parceria com a 

Abrainc (Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias), o Brasil tem um deficit 

habitacional de 7,78 milhões de moradias. O número de habitações precárias e de adensamento 

excessivo (muitas pessoas morando no mesmo lugar) chega a mais de 1,2 milhão.  

A falta de habitação de interesse social no Brasil, a população precisa construir em 

locais que não são apropriados para moradia e dividir espaços pequenos com muitas pessoas. 

Em situações mais graves, existe a invasão de propriedades privadas ou, em último caso, a 

necessidade de morar na rua. A falta de habitação social traz diversos problemas, como a 

ocupação de imóveis abandonados e com risco de desabamento ou incêndios, casas sem 

infraestrutura, ambientes sem conforto térmico ou acústico, ausência de saneamento básico 

adequado. Em áreas rurais a população consome recursos para construir suas casas sem incluir 

as facilidades sanitárias indispensáveis, como poço protegido, fossa séptica, etc. Assim sendo, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11124.htm
https://pt.wikipedia.org/wiki/Habita%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Renda
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mercado_imobili%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mercado_imobili%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo
https://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9fice
https://pt.wikipedia.org/wiki/Im%C3%B3vel
https://pt.wikipedia.org/wiki/Baixo_custo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Infraestrutura_(engenharia)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rede_de_abastecimento_de_%C3%A1gua
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81guas_residuais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Energia_el%C3%A9trica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Energia_el%C3%A9trica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Acessibilidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81reas_de_risco
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11977.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11977.htm
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o processo saúde versus doença não deve ser entendido como uma questão puramente 

individual e sim como um problema coletivo. 

Um exemplo dessa articulação é a relação entre os índices de adensamento da cidade e 

a capacidade instalada e/ou prevista de saneamento básico. Sabe-se que existe uma relação 

ótima entre densidade urbana (número de habitantes por hectare) e o custo de implantação da 

infraestrutura de saneamento básico e de pavimentação.  

Outro exemplo é o impacto da presença da infraestrutura de saneamento básico em áreas 

de vazios urbanos ï áreas do município não ocupadas porque estão reservadas para a 

especulação imobiliária, enquanto parcelas da população vivem em condições precárias, em 

áreas vulneráveis como morros e alagadiços, em áreas de proteção de mananciais ou periféricas  

Em resumo, o impacto do saneamento na vida dessas pessoas nos leva a compreender 

como a periferização da cidade se constitui fator de reprodução da pobreza, na medida em que 

as condições precárias de moradia fazem com que os pobres sejam excluídos também das 

oportunidades de emprego, de uma educação de qualidade, da assistência integral à saúde, do 

lazer e do convívio social em um espaço ambientalmente saudável. 

 

2.3.3.3. Ambiente e Gestão de recursos hídricos 

A política pública de saneamento no Brasil tem como marco legal a promulgação da Lei 

nº 11.445/2007 que definiu o saneamento básico como um conjunto de serviços, infraestrutura 

e instalações de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de 

resíduos e drenagens de águas pluviais urbanas. O §3º do Art.19 da Lei nº 11.445/2007 

estabelece que os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das 

bacias hidrográficas no qual fazem parte. 

Com relação a gestão de recursos hídricos o Brasil utiliza dois sistemas nacionais: (1) 

Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) que atua no segmento de Meio Ambiente e 

(2) Sistema Nacional de Gestão de Recursos Hídricos (SINGREH) que atua com os recursos 

hídricos. Entretanto, o Ministério do Meio Ambiente publicou em 2016 a Nota Técnica (NT) 

nº 10/2016/DSIS/DCRS/SAIC/MMA que dispõe sobre as estratégias e mecanismo de 

articulação do SISNAMA, para a gestão descentralizada, democrática e eficiente.  

A NT nº 10 prevê superar antigas lacunas e dirimir dúvidas oriundas ao longo dos anos, 

tornando assim, urgente e indispensável para uma gestão descentralizada uma vez que os órgãos 

nos âmbitos federais e estaduais surgiram sem vínculos efetivos e desarticulados o que 

causavam muitas divergências principalmente quanto às questões de licenciamento e 

fiscalização.  
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No caso do município do Amapá/AP sua área territorial é banhada pelo Oceano 

Atlântico, Amapá Pequeno, Amapá Grande, Flechal, Sucuriju e por lagos, como Lago Novo e 

Lago Piratuba. Mesmo com uma grande diversidade de recursos hídricos não dispõe de comitês 

de bacias, assim, não há outorga de uso da água e não há cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos. 

 

2.3.3.4. Educação 

A estrutura educacional do Município de Amapá é gerenciada pela Secretaria Municipal 

de Educação (SEMED/AMAPÁ). A secretaria é responsável pela organização, execução, 

supervisão e controle da ação da prefeitura relativa às questões relacionadas a educação 

municipal, bem como o controle e a fiscalização do funcionamento da rede de ensino do 

município. Além disso, é a principal articuladora de ações vinculadas ao governo estadual e 

federal, visando os aspectos político e de legislação educacionais, com efeito sobre o contínuo 

gerenciamento dos recursos financeiros para o custeio e investimento do sistema educacional 

vigente.  

O município também conta com o apoio da Secretaria de Educação do Governo do 

Estado do Amapá (SEED/AP), a qual é responsável em fornecer assistência e orientação aos 

municípios no domínio de sua territorialidade. O objetivo é torná-los, por meio de instrumentos 

legais, responsáveis pela estrutura e organização educacional do município. Além disso, a 

SEED opera e mantém os equipamentos educacionais da rede pública estadual, apoiando e 

supervisionando as atividades desenvolvidas pelas suas entidades vinculadas. 

O município de Amapá é constituído de dois distritos: a sede do município e a 

comunidade do Sucuriju. O município, também, é constituído por 20 comunidades rurais, sendo 

10 consideradas comunidades especiais fluviomarinhas, incluindo o Distrito de Sucuriju 

(àquelas acessadas por rios - Araguari, Amapazinho, Amapá Grande, Flechal, Sucuriju e o 

oceano atlântico) e dez terrestres (àquelas que tem seus acessos via rodovias - BR-156, AP 116, 

AP 070 e ramais), incluindo dois Projetos de Assentamento (PA), o Piquiá e o Cruzeiro. Além 

disso, o município também apresenta a Região das Fazendas, que no período chuvoso são 

acessadas apenas por via fluvial.  

O Distrito Sede do Município dispõe de 13 instituições de ensino, sendo duas federais, 

que disponibilizam curso técnico subsequente e ensino superior; cinco vinculadas ao poder 

público estadual, atendendo o Ensino Fundamental II, Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

Ensino Médio e Ensino Superior; quatro administrada pela prefeitura de Amapá que 
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disponibiliza as modalidades de Creche, Pré-Escola, Ensino Fundamental I e EJA; além de duas 

instituições privadas que atendem ao EJA fundamental e ensino superior (Quadro 2.2). 

 

Quadro 2.2: Instituições de Ensino - Sede do Município de Amapá/AP 

Nº Instituição de Ensino Modalidade de Ensino Endereço 

01 
Escola Estadual Vidal de 

Negreiros 

- Ensino Fundamental II 

- Ensino Médio 

Rua: Desiderio 

Antônio Coelho, 470 - 

Sete Mangueiras 

02 
Escola Estadual Veiga 

Cabral 

- Ensino Fundamental II 

- EJA Fundamental II 

Praça: Barão do Rio 

Branco, 745 - Central 

03 
Escola Municipal Maria 

do Céu Goncalves Dias 
- Ensino Fundamental I 

Av: Guarani, S/N, AP 

116 - Nova Esperança 

04 
Escola Estadual Maria 

Esmeralda Moura 
- Ensino Fundamental II 

Rua: Guarany, 743 

Rua Principal - Sete 

Mangueiras 

05 
Escola Municipal 

Lourenco Borges Façanha 

- Pré-Escola (4 e 5 anos) 

- Ensino Fundamental 

- EJA - Fundamental 

Rua Juscelino 

Kubistchek, 119 - Vila 

Nova 

06 
Escola Municipal Prof. 

Maria Elizia B Costa  

- Creche (3 Anos) 

- Pré-Escola (4 e 5 Anos) 

- Ensino Fundamental I 

- EJA ï Fundamental I 

Rua Antônio Sobrinho 

Pontes, 10 - Nova 

Esperança 

07 
Escola Municipal 

Francisco A de Oliveira 

- Creche (3 Anos) 

- Pré-Escola (4 e 5 Anos) 

- Ensino Fundamental I 

Av: Janary Gentil 

Nunes, 159 - Bom 

Jardim 

08 Pré-Escola Pimpolho  
- Creche (3 Anos) 

- Pré-Escola (4 a 5 Anos) 

Av: FAB, 522 - Bom 

Jardim 

09 
Centro Educacional SESC 

Ler Amapá 
- EJA - Fundamental I 

Rua: Guarany, 1 - Sete 

Mangueiras 

10 
Universidade Federal do 

Amapá 
- Educação à Distância 

Av: Guarani, S/N AP 

116 - Nova Esperança 

11 
Universidade Estadual do 

Amapá 

- Engenharia Agronômica 

- Matemática (Licenciatura) 

Rua: João Franklin 

Távora, SN, Sete 

Mangueiras 

12 
Instituto Federal de 

Educação 

- Curso Técnico 

Subsequente 

Av: Guarani, S/N, AP 

116 - Nova Esperança 

13 
Instituto Superior de 

Educação Programus 
- Teologia 

Av: Guarani, S/N, AP 

116 - Nova Esperança 

Fonte: Pesquisa de Campo no Município de Amapá (2019) - Equipe de Mobilização Social. 

 

Quanto à infraestrutura educacional na zona rural, o município de Amapá conta, 

atualmente, com 12 instituições de ensino (municipal e estadual) distribuídas em dez 

comunidades (Quadro 2.3). É relevante informar que quatro instituições de ensino da zona rural 

foram desativadas nos últimos anos, devido à falta de demanda nas comunidades sediadas. 
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Quadro 2.3: Instituições de Ensino ï Zona Rural do Município de Amapá/AP 

Nº 
Nome da Instituição de 

Ensino 

Modalidade/Ensino 

Regular 
Comunidade 

01 
Escola Estadual Antônio 

Teixeira Guerra 
- Ensino Fundamental Sucuriju 

02 
Escola Estadual Rozendo 

Nascimento Filho 
- Ensino Fundamental I e II Piquiá 

03 
Escola Estadual São Raimundo 

do Araguari 
- Ensino Fundamental I e II Milagre de Jesus 

04 Escola Estadual Cruzeiro - Ensino Fundamental I e II Cruzeiro 

05 
Escola Municipal Vulcão do 

Norte 
- Ensino Fundamental I 

Região das 

Fazendas 

06 Pré Escola Sucuriju - Ensino Fundamental I Sucuriju 

07 Pré Escola Pipoca - Pré-escola (4 e 5 anos) Piquiá 

08 
Escola Municipal Shirley 

Marcia Lobato Abreu 

- Pré-escola (4 e 5 anos) 

- Ensino Fundamental I e II 
Cajueira 

09 Escola Municipal Vista Alegre 
- Pré-escola (4 e 5 anos)  

- Ensino fundamental 

Região das 

Fazendas 

10 Pré-Escola Alegria do Saber - Pré-escola (4 e 5 anos) Cruzeiro 

11 
Escola Municipal Francisco 

Torres 

- Pré-escola (4 e 5 anos) 

- Ensino fundamental 
Araquiçaua 

12 
Escola Municipal Santo 

Antônio 

- Pré-escola (4 e 5 anos) 

- Ensino fundamental 

Região das 

Fazendas 

Fonte: Pesquisa de Campo no Município de Amapá (2019) - Equipe de Mobilização Social. 

 

Com relação a educação básica do município, esta é fundamentada nos índices 

calculados pelo Instituo Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP), por meio do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). O IDEB é um excelente indicador da educação 

básica brasileira, o qual fundamenta-se em dois critérios: a) fluxo escolar e b) desempenho nas 

avaliações do INEP, que incluem o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) para as 

unidades da federação e a Prova Brasil para os municípios.  

O município de Amapá apresentou um IDEB de 3,7 e 2,8 para os anos iniciais (Ensino 

Fundamental I) e finais de ensino (Ensino Fundamental II), respectivamente, conforme 

resultados levantados na última avaliação do INEP (2017). Este valor é inferior à meta 

estabelecida para as séries iniciais e finais no município de 4,4.  

Em comparação ao ano de 2007, os valores calculados na última avaliação do INEP em 

2017 mostraram um aumento de 0,7 pontos no IDEB para as séries iniciais (3,0) e de 0,1 pontos 
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em relação ao IDEB das series finais (2,7) (INEP, 2007) (Gráfico 2.6). Embora tenha 

apresentado um pequeno aumento em relação às séries iniciais e finais, isto sinaliza para uma 

fragilidade na educação básica do município, sobretudo nas séries finais do ensino fundamental, 

prejudicando substancialmente a qualidade do ensino ofertado no município. É importante 

mencionar que estes dados se referem ao ensino das escolas geridas pela rede estadual e 

municipal de ensino. Contudo, não há dados do IDEB disponíveis pelo município para 

avaliação a nível de ensino médio. 

 

Gráfico 2.6: Evolução do IDEB para rede pública de ensino (estadual e municipal) de Amapá 

entre os anos de 2007 e 2017 

 
Fonte: Adaptado de QEdu.org.br. Dados do Ideb/Inep (2017). 

 

O fato do município não atingir a meta do IDEB nos respectivos anos de avaliação (2007 

a 2017), pode estar relacionado ao fluxo escolar, variável avaliada para o cálculo do IDEB, a 

qual apresentou no último ano um indicador médio (séries iniciais e finais) de 0,80, denotando 

em uma taxa de 20% de alunos retidos ao fim do ano letivo. Além disso, este índice está 

significativamente relacionado com o índice de aprendizagem, que apresentou uma média de 

4,07, em uma escala de 0 a 10, sendo este último valor praticamente inatingível, pois denota 

em um rendimento de 100% dos alunos matriculados. 

Embora com fragilidades, o município de Amapá apresenta uma taxa de escolarização 

entre 6 a 14 anos de idade de 95,8% (IBGE, 2018), mas com um histórico de apenas 11,7% de 

sua população entre 15 e >60 anos frequentando a escola (IBGE, 2010). Além disso, 11,5% da 

população, independentemente da idade, nunca frequentou uma escola (IBGE, 2010). Estes 
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percentuais indicam a urgente necessidade de melhora na oferta do ensino e permanência 

escolar, sobretudo, para a educação de jovens e adultos no município.  

No ano de 2018, o município apresentou um total de 2,665 matrículas na rede estadual 

e municipal de ensino (Gráfico 2.7), distribuídas nos seguintes níveis e modalidades de ensino: 

ensino fundamental (1,625), ensino infantil (437), ensino médio (441), educação de jovens e 

adultos (105) e educação especial (57). Este total foi atendido por 118 docentes que atuaram no 

ensino fundamental (100) e médio (18) de instituições de ensino no município. 

 

Gráfico 2.7: Evolução do número de matrículas na rede estadual e municipal de ensino em 

Amapá entre os anos de 2013 e 2019 

 
Fonte: Adaptado de Censo Escolar INEP (2013; 2014; 2015; 2016; 2017; 2018; 2019). 

 

Para o ano de 2019, o número de matrículas apresentou uma pequena queda (-3,60%), 

perfazendo um total de 2.569 alunos regularmente matriculados, incluindo as rede municipal 

(1.287) e estadual (1.282) das zonas urbana e rural. Destes, 1.569 (61,07%) foram matrículas 

oriundas das séries iniciais e finais do ensino fundamental; 411 (15,9%) matrículas oriundas do 

ensino infantil e creches; 408 (15,8%) matrículas no ensino médio e 107 (4,16%) matrículas 

oriundas da Educação de Jovens de Adultos (INEP, 2019). Somado a estes, houve 74 (2,88%) 

matrículas na educação especial no município de Amapá.  
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Este cenário se repetiu ao longo dos últimos anos (2013-2019), mostrando uma 

tendência histórica no atendimento pela rede pública de ensino no município de Amapá. Com 

isto é possível observar que, majoritariamente, a rede estadual é a responsável pelo maior 

número de matrículas no município, suprindo uma demanda relacionada, sobretudo, em nível 

médio e séries finais do ensino fundamental. Embora durante os últimos anos a matrícula na 

rede municipal de ensino tenha se apresentado inferior a procura pela rede pública estadual, a 

rede municipal também contribui com a educação no município do Amapá, suprindo a demanda 

pelo ensino infantil e fundamental. 

 

2.4. Desenvolvimento local: renda, pobreza, desigualdade e atividade econômica 

2.4.1. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é um indicador que 

considera as mesmas três dimensões do IDH Global (longevidade, educação e renda), 

adequando a metodologia global ao contexto brasileiro e à disponibilidade de indicadores 

nacionais. O Quadro 2.4 mostra os componentes do IDHM. 

 

Quadro 2.4: Componentes do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

Longevidade: representa a oportunidade de se levar uma vida longa e saudável 

Educação: representa o acesso ao conhecimento 

Renda: representa o poder de desfrutar de um padrão de vida digno. 

Fonte: Elaborado pela Equipe de Mobilização e Controle Social/PMSB (2020). 

 

De acordo com o Atlas de Desenvolvimento Humano do Brasil do Programa das Nações 

Unidas (PNUD) publicado no ano de 2013 em 2010 o IDHM do município de Amapá foi de 

0,642 (Tabela 2.8) o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Médio 

(IDHM entre 0,600 e 0,699).  

 

Tabela 2.8: Evolução do IDHM no município de Amapá/AP ï 1991 a 2010 

Ano Valor  

1991 0,391 

2000 0,498 

2010 0,642 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP (2013) 

 

A Tabela 2.9 mostra os índices que contribuíram no IDHM, sendo que a dimensão que 

mais evidente para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,790, seguida de 
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Renda, com índice de 0,631, e de Educação, com índice de 0,532 (ATLAS DE 

DESENVOLVIMENTO HUMANO, 2013). 

 

Tabela 2.9: Índice de desenvolvimento municipal e seus componentes ï Município de Amapá-

AP ï 1991 a 2010 

IDHM e componentes  1991 2000 2010 

IDHM Educação 0,160 0,299 0,532 

% de 18 anos ou mais com ensino fundamental 

completo 
17,39 27,92 42,96 

% de 5 anos na escola 31,64 75,47 92,88 

% de 11 a 13 anos nos anos finais do fundamental 

regular seriado ou com fundamental completo  
21,96 32,39 77,91 

% de 15 a 17 anos com fundamental completo 4,84 10,12 47,82 

% de 18 a 20 anos com médio completo 3,24 5,86 17,80 

IDHM Longevidade 0,698 0,728 0,790 

Esperança de vida ao nascer 66,88 68,68 72,40 

IDHM renda 0,535 0,567 0,631 

Renda per capita 223,63 273,32 406,90 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP (2013) 

 

De acordo com a Tabela 2.8 no período de 1991 a 2000 o IDHM passou de 0,391 em 

1991 para 0,498 em 2000, uma taxa de crescimento de 27,37%. O hiato de desenvolvimento 

humano foi reduzido em 82,43% entre 1991 e 2000. Nesse período, a dimensão cujo índice 

mais cresceu em termos absolutos foi Educação (crescimento de 0,139), seguida por Renda e 

por Longevidade. 

No período de 2000 a 2010 o IDHM passou de 0,498 em 2000 para 0,642 em 2010 - 

uma taxa de crescimento de 28,92%. O hiato de desenvolvimento humano, ou seja, a distância 

entre o IDHM do município e o limite máximo do índice, que é 1, foi reduzido em 71,31% entre 

2000 e 2010. Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi 

Educação (com crescimento de 0,233), seguida por Renda e Longevidade. 

No intervalo de 1991 a 2010 o IDHM do município passou de 0,391, em 1991, para 

0,642, em 2010, enquanto o IDHM da Unidade Federativa (UF) passou de 0,472 para 0,708. 

Isso implica em uma taxa de crescimento de 64,19% para o município e 50% para a UF; e em 

uma taxa de redução do hiato de desenvolvimento humano de 58,78% para o município e 

53,85% para a UF. No município, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi 

Educação (com crescimento de 0,372), seguida por Longevidade e Renda. 
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2.4.2. Indicadores de renda e desenvolvimento 

2.4.2.1. Renda, pobreza e desigualdade 

No município de Amapá, de acordo com dados do Atlas de Desenvolvimento Humano 

(2013) a renda per capita média de Amapá cresceu 81,95% (Gráfico 2.8 e Tabela 2.10) nas 

últimas duas décadas, passando de R$ 223,63, em 1991, para R$ 273,32, em 2000, e para R$ 

406,90, em 2010 (PNUD, Ipea e FJP, 2015). Isso equivale a uma taxa média anual de 

crescimento nesse período de 3,20%. A proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda 

domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010), passou de 58,73%, em 

1991, para 52,73%, em 2000, e para 42,01%, em 2010. 

 

Gráfico 2.8: Distribuição da renda por quintos da população ï Município de Amapá/AP ï 

1991 a 2010 

 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP (2013) 

 

 

Tabela 2.10: Indicadores de Renda, pobreza e desigualdade ï Município de Amapá-AP ï 

1991 a 2010 

Indicadores 1991 2000 2010 

Renda per capita 23,63 273,32 406,90 

% de extremamente pobres 35,44 29,28 21,53 

% de pobres 58,73 52,73 42,01 

Índice de Geni 0,61 0,61 0,66 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP (2013). 

 

A evolução da desigualdade de renda nesses períodos pode ser descrita através do Índice 

de Gini2, conforme é mostrado na Tabela 3, que passou de 0,61, em 1991, para 0,61, em 2000, 

e para 0,66, em 2010. 

                                                 
2 É um instrumento usado para medir o grau de concentração de renda. Quantifica a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos 

mais ricos. Numericamente, varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a situação de total igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda, e o valor 1 

significa completa desigualdade de renda, ou seja, se uma só pessoa detém toda a renda do lugar. 



 

Município de Amapá | Produto C ï Diagnóstico Técnico ï Participativo           87 

 

2.4.2.2. Trabalho, rendimento e setores de ocupação 

Dados do Atlas de Desenvolvimento Humano do Brasil (2013) mostram que no período 

de 2000 a 2010, a taxa de atividade da população de 18 anos ou mais (ou seja, o percentual 

dessa população que era economicamente ativa) passou de 61,22% em 2000 para 66,30% em 

2010. Ao mesmo tempo, sua taxa de desocupação (ou seja, o percentual da população 

economicamente ativa que estava desocupada) passou de 6,23% em 2000 para 14,29% em 2010 

(Tabela 2.11). 

 

Tabela 2.11: Ocupação da população de 18 anos ou mais ï Município de Amapá ï AP ï 2000 

a 2010 
Índices 2000 2010 

Taxa de atividade ï 18 anos ou mais 61,22 66,30 

Taxa de desocupação - 18 anos ou mais 6,23 14,29 

Grau de formalização dos ocupados - 18 anos ou mais 32,16 35,80 

Nível educacional dos ocupados - - 

% dos ocupados com ensino fundamental completo - 18 anos ou mais 29,85 44,17 

% dos ocupados com médio completo - 18 anos ou mais 18,86 30,38 

Rendimento médio   

% dos ocupados com rendimento de até 1 s.m - 18 anos ou mais 57,99 47,44 

% dos ocupados com rendimento de até 2 s.m - 18 anos ou mais 79,30 80,15 

% dos ocupados com rendimento de até 5 s.m - 18 anos ou mais 92,90 92,57 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP (2013) 

 

Em 2010, entre as pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais do município, 

37,05% trabalhavam no setor agropecuário, 2,08% na indústria de transformação, 5,16% no 

setor de construção, 0,88% nos setores de utilidade pública, 9,86% no comércio e 37,20% no 

setor de serviços. 

 

2.4.2.3. Atividade econômica 

De acordo com os dados do Governo do Amapá (2019) e com pesquisa in loco, a 

economia do Município de Amapá tem seus alicerces nas atividades de agrícolas, pecuária e 

extrativismo (animal, vegetal e mineral). O setor agrícola produz várias espécies de frutas e 

hortaliças para subsistência. Porém, o maior destaque na economia municipal é a pecuária, com 

produção expressiva de rebanhos bovinos, bubalino, suíno e equino. Além da produção de leite 

e mel. 

O extrativismo animal ocorre a partir da à pesca, pois o município dispõe de grande 

variedade de espécies de peixes, tanto de água doce, como de água salgada, o que atrai 
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pescadores e indústrias pesqueira, sobretudo clandestinas e predatórias. As principais espécies 

que ocorrem no município são: traíra, cação, camurim, curupeté, aruanã, piramutaba, tamuatá, 

bagre, tucunaré, pirarucu, gurijuba, uritinga, pirapema, melro e dourado, que são capturados 

nos rios, igarapés e lagos, assim como, no oceano atlântico, na costa do Amapá. Além da captura 

de camarões e caranguejos.  

O extrativo vegetal está vinculado a grande diversidade de espécies medicinais e para o 

uso na indústria cosmética como: a andiroba, patuá e ucuúba, entre outras espécies de alto valor 

no mercado nacional e internacional, além da exploração de madeira para a fabricação de 

moveis e construção civil. Já o extrativismo mineral segundo o IEPA (2008) é realizado pela 

exploração da cassiterita, tantalita e minerais de classe II.  

Uma atividade do setor terciário, no município, é a atividade comercial e consiste em 

estabelecimentos de vendas de bens de consumo de primeira necessidade, inclusive com 

produtos provenientes da agropecuária local e bens de consumo duráveis, além de restaurantes, 

hotéis e pousadas. De acordo com o último censo agropecuário do IBGE (2017), estimou-se a 

existência de 223 (duzentos e vinte três) estabelecimentos no município, ocupando uma área de 

196.152,400 hectares. Com relação a agricultura, que em geral é de subsistência, os principais 

produtos são: açaí, banana, caju, cupuaçu, goiaba, abacaxi, abóbora, melancia, milho, 

mandioca, pupunha, bacaba, piquiá. Atualmente, a cultura da soja, constitui-se como uma 

potencialidade para o Município. 

Entretanto, assim como para todo o estado do Amapá, a principal fonte de renda do setor 

terciário e da economia e do município é o funcionalismo público Municipal, Estadual e 

Federal. As atividades desenvolvidas pelo funcionalismo estão vinculadas principalmente as 

áreas da saúde, educação, assistência social, assistência técnica e segurança. 

 

2.5. Infraestrutura e equipamentos público, calendário festivo e seus impactos no serviço 

de saneamento básico  

2.5.1. Energia elétrica 

No município de Amapá, o serviço de energia elétrica é prestado pela Companhia de 

Eletricidade do Amapá ï CEA. A área urbana e algumas comunidades da zona rural ribeirinha 

e terrestre, o serviço é prestado de forma contínua, 24h/dia. Nas demais comunidades da zona 

rural, a prestação do serviço ou não existe ou é realizada de forma racionada por meio de 

sistemas isolados com geração à diesel. Por exemplo, a Vila do Sucuriju onde foi instalado um 

sistema híbrido solar-eólico-diesel, o qual foi considerado na época o maior sistema instalado 

na Amazônia para esse tipo de configuração. Todavia, por problemas de gestão atualmente o 



 

Município de Amapá | Produto C ï Diagnóstico Técnico ï Participativo           89 

sistema está desativado e a localidade tem o atendimento energético realizado somente por meio 

de um grupo gerador diesel de 119 kVA (Fotografia 2.2) que opera diariamente das 17 às 23h. 

 

Fotografia 2.2: Grupo gerador diesel de 119 KVA 

 
Fonte: Acervo fotográfico do PMSB (2019). 

 

Quanto ao sistema de geração eólica, das 5 (cinco) torres existentes, 01 (uma) caiu e 

para as outras 4 (quatro), Fotografia 2.3, recomenda-se que seja realizada inspeção por equipe 

técnica especializada pois o cabos de sustentações já não estão tão bem tensionados e os 

grampos estão oxidados. 

 

Fotografia 2.3: Sistema de geração eólica 

 
 

Fonte: Acervo fotográfico do PMSB (2019). 
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Durante a visita pode-se constatar que os aerogeradores das 4 (quatro) torres não estão 

travados e giram a vazio. Não foi possível verificar se estão operando normalmente pois o 

acesso ao painel de controle foi impossibilitado devido estar infestado de marimbondos. O 

sistema de geração solar fotovoltaico (Fotografia 2.4) está aparentemente sem nenhum 

problema. Porém, pelo mesmo motivo, não foi possível realizar medição no painel de controle. 

 

Fotografia 2.4: Gerador fotovoltaico instalado no telhado da casa de comando 

 
Fonte: Acervo fotográfico do PMSB (2019). 

 

O banco de baterias que compõe o sistema híbrido está danificado e inoperante e várias 

baterias estão estufadas ou com vazamento (Fotografia 2.5), o que além de não está sendo útil 

operacionalmente no momento, pode estar contaminando seriamente o meio ambiente com 

metais pesados e ácidos corrosivos. 
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Fotografia 2.5: Banco de baterias danificado e inoperante 

 
Fonte: Acervo fotográfico do PMSB (2019). 

 

Os inversores de tensão (Fotografia 2.6) estão, aparentemente bem conservados, mas 

precisam ser todos testados pois estão paralisados há anos, e próximos de ambiente salino. 

 

Fotografia 2.6: Inversores de tensão em bom estado de conservação 

  
Fonte: Acervo fotográfico do PMSB (2019). 

 

A casa de força está bastante deteriorada e infestada de marimbondos, assim como a 

passarela de acesso (Fotografia 2.7). 

 



 

Município de Amapá | Produto C ï Diagnóstico Técnico ï Participativo           92 

Fotografia 2.7: Estado de conservação da casa de comando e passarela de acesso 

  
Fonte: Acervo fotográfico do PMSB (2019). 

 

A rede de distribuição está bem conservada, porém necessitando de manutenção 

preventiva e possível balanceamento de cargas. 

 

Fotografia 2.8: Rede de distribuição em bom estado de conservação. 

 
Fonte: Acervo fotográfico do PMSB (2019). 

 

A falta de energia 24h/dia nessas comunidades tem impacto direto na prestação do 

serviço de abastecimento de água. Esta deficiência dificulta sobremaneira o funcionamento 

contínuo das instalações, em especial de abastecimento de água, sejam elas convencionais (por 

exemplo, ETA compacta) ou soluções alternativas simplificadas, como o Salta-Z. Ambos 

poderiam ser adotados nesta comunidade, com ênfase no primeiro devido ao tamanho 

relativamente grande da comunidade. 

Este cenário tende a não mais existir se a CEA cumprir com as metas do Plano de 

Universalização Rural que foi revisado e homologado pela ANEEL em 13 de novembro de 

2018 (Resolução Homologatória Nº 2.482/ANEEL). Para o município de Amapá o prazo 
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máximo para alcance da universalização rural (rede convencional) seria o ano de 2019, 

atualmente vencido.  

Tomando como referência o ano base de 2018, a zona rural representa 13,76% da 

população do município, impactando em apenas 1,82% de toda energia elétrica consumida no 

município (Tabela 2.12). 

Sabendo-se que o setor de saneamento consome cerca de 7% de toda a energia produzida 

no mundo, é sempre justificável frisar a necessidade de estudos focados ao consumo energético 

e eficiência energética neste setor, elevando os custos das operações que, muitas vezes, não 

podem ser integralmente repassados aos usuários, sobretudo em países em desenvolvimento 

como o Brasil (LIMA et al., 2019). 

Além disso, pesquisas têm demonstrado que o consumo energético pode ser elevado, ou 

acima de 7% da média mundial. No Brasil, esta etapa de consumo energético concentra-se na 

operação de captação. Nestes casos, as despesas com energia e consumo energético per capita 

em ETAs convencionais, por exemplo, podem superar 36 milhões de reais por ano e alcançar 

aproximadamente 11% do consumo energético médio por habitante no Brasil (LIMA et al., 

2019). 

Tabela 2.12: Consumo e população por zona no município de Amapá (2010) 

Zona População População (%) Consumo (kW/h) Consumo (%) 

Urbana 6.959 86,24 5.825.211 98,18 

Rural 1.110 13,76 107.839 1,82 

Total 8.069  5.933.050  

Fonte: Relatório de consumo por classe da CEA (2019). 

 

Na sede do município onde está instalada a ETA Convencional, as 

instalações/equipamentos elétricos não estão em bom estado de conservação, com exceção do 

sistema de cloração. Mesmo assim, não são adotadas práticas de eficiência energética para 

redução do consumo de energia no local. Constatou-se também que o município não participa 

de programas voltados para redução de consumo de energia elétrica e combate ao desperdício. 

 

2.5.2. Pavimentação e transporte 

Faz parte da natureza humana movimentar-se, onde o homem desloca-se no meio 

urbano conforme a oferta e demanda de serviços (saúde, educação, comércio), segundo sua 

condição particular. Mas, além disso, vive em cidades e necessita conviver em sociedade e com 

outras pessoas, utilizando equipamentos urbanos, troca de informações e da apropriação dos 

espaços por onde circula.  
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A realidade atual no município do Amapá é que a sede municipal está estruturada em 

função da circulação motorizada individual (principalmente automóveis). As vias urbanas 

inicialmente foram ajustadas para comportar o grande número de pedestres, bicicletas, charretes 

e animais. Posteriormente, antes mesmo de o automóvel ser difundido, a cidade começou a ser 

readaptada para receber novos meios de transporte. Desse modo, as vias de circulação foram se 

modificando para comportar o uso de veículos motorizados. 

No serviço do saneamento básico, cujo eixo principal é o sistema de micro e 

macrodrenagem urbana, responsável pelo aproveitamento e a canalização das águas da chuva 

ao seu destino final (corpo d´água) tem umas das relações mais próximas com o sistema de 

pavimentação das ruas. E, consequentemente, tem fortes implicações no planejamento de redes 

de abastecimento de água, sistemas de esgotamento sanitário, drenagem e gestão das águas 

pluviais, e coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos (RSU) (TOMAZ, 2002; TOMAZ, 

2003). Em termos de pavimentação, durante o necessário planejamento de uso e ocupação do 

solo urbano, é relevante avaliar o quanto o sistema de pavimentação interfere no ciclo 

hidrológico da região, visível pela população. Um plano de drenagem urbana é essencial para 

impedir que corpos hídricos sejam assoreados pela pavimentação excessiva, evitando a 

ocorrência de alagamentos e inundações que prejudicam a mobilidade de parte ou toda a cidade 

(TOMAZ, 2002). 

No Amapá, a sede municipal é contemplada com 18,1km de ruas e avenidas, sendo que 

8,9 km (49,17% do total) já está com pavimentação asfáltica e 9,2 km não é pavimentada 

(50,83% do total) (Mapa 2.12). Temos ainda no distrito do Sucuriju o sistema viário formado 

por pontes (passarelas), com uma extensão de aproximadamente 1.500 metros. 

 



 

Município de Amapá | Produto C ï Diagnóstico Técnico ï Participativo           95 

Mapa 2.12: Pavimentação e arruamento da sede do Município de Amapá 

 
Fonte: Elaborado pela Equipe de Geoprocessamento/PMSB (2020) e Prefeitura Municipal de 

Amapá (2020). 

 

Com base no atual cenário relacionado com a pavimentação na sede municipal de 

Amapá, será necessário mais investimento financeiro em transporte e mobilidade em áreas não 

pavimentadas. No Brasil, com a sanção da Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), 

em 2012, as cidades brasileiras receberam novas diretrizes para planejar e guiar suas ações 

políticas para estabelecer uma mobilidade mais sustentável. Para isso, a PNMU determina a 

elaboração de Planos de Mobilidade Urbana para cidades com mais de 20 mil habitantes como 

requisito para o repasse de recursos orçamentários federais. Essa imposição visa, como 

consequência final, transformar as cidades e o modo como o brasileiro se desloca diariamente. 

Segundo a Lei 12.587/12, os Planos de Mobilidade Urbana devem tratar da circulação 

de pessoas e bens e não só dos veículos, priorizando o pedestre e o transporte coletivo e não 

apenas o automóvel. A orientação também destaca que o planejamento deve estar ligado às 

regulações urbanísticas, planos de saneamento básico, planos diretores, metas ambientais e 

princípios da acessibilidade universal da cidade. 

Portanto, o planejamento urbano do município do Amapá precisa também considerar o 

serviço de drenagem urbana, a qual relaciona-se muito intimamente com o ambiental local. 



 

Município de Amapá | Produto C ï Diagnóstico Técnico ï Participativo           96 

Entre alguns critérios do planejamento é a determinação do percentual máximo de áreas que se 

pode permeabilizar (CANHOLI, 2005; TOMAZ, 2002; TOMAZ, 2003). 

Isto é, mesmo que ainda não seja o caso, projetos de piscinões que capturem grandes 

volumes de chuva, transportando-os para corpos hídricos distantes evitam potenciais 

alagamentos e inundações de zonas ou áreas urbanas com topografias desfavoráveis (mais 

baixas), o que evita alagamentos e inundações das áreas urbanas (CANHOLI, 2005; TOMAZ, 

2002), além de potencializar o aproveitamento da água de chuva (TOMAZ, 2003), justamente 

em um dos municípios de maior precipitação do Estado, acima de 3000 mm/ano, podendo 

alcançar mais de 4000 mm/ano (como indicado no tópico 2.2.1 deste Diagnóstico). 

Um outro aspecto relevante é a tendência ao desmatamento e à impermeabilização do 

solo. Como ressaltado, ambos contribuem para o escoamento mais rápido e violenta da água de 

chuva, e frequentemente provocando voçorocas ou processos erosivos, além de impedir a 

manutenção do microclima local úmido e alterar o regime de ciclo hidrológico natural 

(CANHOLI, 2005). No tópico Geologia (2.2.2) deste diagnóstico, é possível observar a 

formação de solos frágeis e de origem sedimentar, não consolidados e relativamente sujeitos à 

erosão.   

Vale dizer que não é tão simples evitar a impermeabilização do solo, devido à expansão 

urbana e populacional. Por isso foram criadas leis específicas nos municípios, impondo limites 

sobre qual proporção os moradores podem usar seus terrenos.  

Além disso, problemas comuns de moradores das cidades brasileiras como a falta de 

atividade física, obesidade, exposição à poluição e estresse podem ser associados à forma como 

as pessoas se deslocam e à infraestrutura urbana. A solução para a mobilidade urbana na sede 

municipal de Amapá passa por oferecer melhores condições para o transporte ativo, com 

melhores calçadas e até possivelmente ciclovias, promovendo acessos mais seguros. 

A circulação de veículos pesados como caminhões de cargas ou fretes tem grande 

influência nos fluxos do trânsito da cidade. Muito importante é reduzir o impacto que esses 

veículos provocam na circulação viária e no meio ambiente. São muitas as regulações que 

precisam ser feitas para atender o transporte de carga: circulação restrita em áreas residenciais 

ou de grande circulação de pedestres; gestão dos estacionamentos nas vias urbanas; 

readequação do desenho das vias para que comportem o porte desses veículos; horários de 

circulação; rotas de acesso; entre outras medidas. 

No município do Amapá, diante da diversidade que é o urbano, é possível promover 

práticas, em determinados lugares da cidade, que vão ao encontro da valorização do humano, 

da convivência e do sentido precípuo à noção de espaço público. 
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2.5.3. Cemitérios 

Os cemitérios geralmente são ocupados por áreas de baixo valor imobiliário e quase 

sempre de forma irregular. Assim, o município de Amapá não é diferente sobre essas 

prerrogativas. Sabe-se que os cemitérios produzem o necrochorume que são decorrentes da 

decomposição ou putrefação dos corpos em várias fases no qual tem a fase humorosa ou 

coliquativa, que é a mais relevante pela liberação do líquido humoroso (necrochorume).  

Em Amapá, o cemitério é desprovido de proteção ambiental, representando um relativo 

perigo por meio de seus microrganismos patogênicos e seus riscos infecciosos. Ainda é nítido 

que as águas das chuvas que podem infiltrar nas sepulturas ou águas superficiais que escoam 

por drenagem superficial podem atingir os poços amazonas dispersos na zona urbana da sede 

municipal podendo contaminar e provocar sérios danos à saúde pública. 

Neste sentido a Resolução CONAMA nº 335, de 3 de abril de 2003 estabelece os 

critérios mínimos e que devem ser seguidos para garantir a decomposição normal e proteger as 

águas subterrâneas das infiltrações. Ressalta-se que o não cumprimento desta resolução é 

passível de implicações de sanções penais e administrativas.  

Como alternativa de métodos de tratamento de necrochorume há o de filtro biológico, 

pastilhas e mantas absorventes e, de forma mais inovadora, o uso de estação de tratamento de 

necrochorume, onde as cargas orgânicas são removidas em um tanque fechado sendo 

reutilizado na irrigação do próprio cemitério. 

É fundamental a periodicidade na limpeza e recolhimento dos resíduos das sepulturas e 

da varrição. É importante que o cemitério obedeça ao que estabelece a NBR 12808 referente 

aos resíduos de serviços de saúde e fazer a destinação adequada para cada um dos serviços. 

Foi constatado que o cemitério de Amapá não possui licença ambiental de 

funcionamento, assim como a maioria dos cemitérios brasileiros, pois em geral iniciaram suas 

atividades antes da Resolução CONAMA nº 335 de 2003. Essa mesma não conformidade foi 

constatada para o cemitério da sede do município de Amapá (Mapa 2.13). O fato da Resolução 

CONAMA nº 335/2003 ter entrado em vigor posterior à criação do cemitério, os critérios 

deveriam ter sido implementados. É relevante observar que o cemitério está localizado em uma 

zona de expansão urbana, entre as zonas 02 e 03. 
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Mapa 2.13. Cemitério da sede do município de Amapá 

 
Fonte: Equipe de Geoprocessamento/PMSB (2020). 

 

O cemitério tanto da sede como a da zona rural de Piquiá não possuem funcionários. 

Atualmente a limpeza se d§ a cada tr°s meses pelos ñgarisò da prefeitura na ®poca chuvosa e de 

forma mais espaçada (mas sem critérios) durante o período não chuvoso. Quando há algum 

óbito, a prefeitura contrata serviços terceirizado para a escavação e vedação o que prejudica a 

padronização dos serviços e cumprimentos estabelecidos pela Resolução CONAMA 335/2003. 

Restos de caix»es, roupas, EPIs dos ñcoveirosò deveriam ser separados e destinados de 

forma correta conforme estabelece a Resolução CONAMA 335/2003, principalmente durante 

a as etapas críticas da pandemia de COVID19, e por ser uma atividade altamente insalubre 

(ESTADÃO, 2020). Entretanto, o município de Amapá apresenta ainda não conformidades 

sobre alguns requisitos da resolução. Principalmente por não tem funcionários fixos para esses 

serviços. Além disso, os contratados não são habilitados ou capacitados sobre os cuidados 

estabelecido pela resolução. Os terceirizados que trabalham como coveiro não possuem EPIs e 

roupas adequadas. Diante das não conformidades potenciais, é estritamente necessário a 

implantação de um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), para manter a 

salubridade ambiental do cemitério. 
























































































































































































































































































































































































































































































